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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS

 
Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e 
o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que 
nada mais é do que as conclusões específicas. Exemplificando, 
sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em 
uma avaliação, a resposta será localizada no próprio no texto, 
posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. Compreender um texto é apreender de 
forma objetiva a mensagem transmitida por ele. Portanto, a 
compreensão textual envolve a decodificação da mensagem 
que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, 
automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o 
ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir‐se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu‐se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!
Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-

cundarias/

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de‐se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode‐se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre‐se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve‐se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de con-
teúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo‐nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode‐se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre‐se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre‐se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições va-
gas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.
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Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que 
orientam a escrita correta das palavras, garantindo a padroniza-
ção e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais 
para a uniformidade da língua escrita, tanto em contextos for-
mais quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou 
por diversas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo 
Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na grafia de 
palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e 
a leitura é uma das ferramentas mais eficazes para alcançar esse 
objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas 
também auxilia na memorização das grafias, uma vez que expõe 
o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da 
existência de regras claras, a ortografia do português é repleta de 
exceções, exigindo atenção redobrada dos falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográfi-
cas do português, com destaque para dúvidas comuns entre os 
falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o 
emprego de X, S e Z, veremos como essas normas são aplicadas 
e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos 
a distinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por sua 
semelhança gráfica ou sonora, costumam causar confusão.

— O Alfabeto na Língua Portuguesa
O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, 

sendo que cada uma possui um som e uma função específica na 
formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois grupos 
principais: vogais e consoantes. As vogais são cinco: A, E, I, O, 
U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas como 
consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, 
enquanto as consoantes têm a função de apoiar as vogais na 
formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta 
combinação de sons, o que torna o português uma língua rica e 
complexa em termos de fonologia e grafia.

Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assina-

do pelos países lusófonos em 1990 e efetivado em 2009, houve 
a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua 
portuguesa. Essas letras, que anteriormente eram consideradas 
estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em 
determinadas circunstâncias específicas.

As letras K, W e Y são utilizadas em:
– Nomes próprios estrangeiros: Exemplo: Kátia, William, 

Yakov.
– Abreviaturas e símbolos internacionais: Exemplo: km 

(quilômetro), watts (W).

O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa 
com o uso global dessas letras em contextos internacionais, es-
pecialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos 
que fazem parte da cultura e ciência contemporâneas.

Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primei-

ro passo para dominar a ortografia oficial. A combinação corre-
ta das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas 
representam, é fundamental para escrever com precisão. A dis-
tinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras 
adicionadas pelo Acordo Ortográfico são pilares essenciais para 
evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar 
casos de empréstimos linguísticos e termos estrangeiros que fo-
ram incorporados ao português, reforçando a necessidade de se 
adaptar às mudanças ortográficas que ocorrem com o tempo.

Uso do “X”
O uso da letra “X” na língua portuguesa é uma das áreas que 

mais geram dúvidas devido à sua pronúncia variável e à multipli-
cidade de regras que regem sua grafia. Dependendo da palavra, 
o “X” pode assumir diferentes sons, como /ch/ (em “chave”), /
ks/ (em “táxi”), /s/ (em “próximo”) ou até mesmo /z/ (em “exem-
plo”). Além disso, há regras específicas que ajudam a determinar 
quando se deve usar o “X” ao invés de outras letras, como o “CH”.

A seguir, serão apresentadas algumas regras e dicas práticas 
para o uso correto do “X” na ortografia portuguesa.

Após as Sílabas “ME” e “EN”
Uma das principais regras de uso do “X” é sua ocorrência 

após as sílabas “me” e “en”, uma peculiaridade que se aplica a 
muitas palavras do português. Em casos como esses, o “X” deve 
ser utilizado em vez do “CH”. 

Exemplos:
– Mexer (não “mecher”)
– Enxergar (não “enchergar”)

Após Ditongos
Outro caso comum de uso do “X” é após ditongos, que são 

encontros de duas vogais na mesma sílaba. Nessa situação, a le-
tra “X” é empregada em vez de outras consoantes, como o “S” 
ou o “CH”. 

Exemplos:
– Caixa (não “caicha”)
– Baixo (não “baicho”)

– Palavras de Origem Indígena ou Africana
O “X” também é utilizado em muitas palavras de origem in-

dígena ou africana, refletindo a influência dessas culturas na for-
mação do vocabulário da língua portuguesa. Esses termos foram 
incorporados ao idioma ao longo da colonização e preservam a 
grafia com “X”.

Exemplos:
– Abacaxi (fruto de origem indígena)
– Orixá (divindade de religiões de matriz africana)
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– Exceções e Particularidades
Apesar dessas regras, o uso do “X” na língua portuguesa está 

cheio de exceções que não seguem um padrão claro, o que mui-
tas vezes exige que o falante simplesmente memorize a grafia 
correta de certas palavras. Por exemplo, palavras como exceção, 
excluir e exame não seguem as regras gerais e precisam ser de-
coradas.

Uma maneira eficaz de evitar erros na escrita do “X” é obser-
var o contexto em que ele aparece. As regras mencionadas ante-
riormente são úteis, mas em muitos casos, a leitura frequente e 
a exposição à língua são as melhores estratégias para memorizar 
a grafia correta. Além disso, é importante atentar‐se às exceções 
que não seguem uma regra clara e que podem confundir o fa-
lante.

Dominar o uso do “X” é essencial para escrever de forma cla-
ra e correta, já que muitos erros comuns de ortografia envolvem 
justamente a confusão entre o “X” e outras letras que apresen-
tam sons similares.

Uso do “S” e “Z”
O uso correto das letras “S” e “Z” na língua portuguesa pode 

gerar confusão, pois ambas podem produzir o som de /z/ em de-
terminadas palavras. No entanto, há regras que orientam a esco-
lha entre essas duas letras em diferentes contextos. A seguir, se-
rão apresentadas algumas dessas regras para ajudar a diferenciar 
o uso do “S” e do “Z”.

Uso do “S” com Som de “Z”
A letra “S” pode assumir o som de /z/ em alguns casos espe-

cíficos. Essas ocorrências, embora comuns, seguem regras claras 
que facilitam a sua identificação.

a) Após Ditongos
O “S” assume o som de /z/ quando aparece logo após um 

ditongo (encontro de duas vogais na mesma sílaba).
Exemplos:
– Coisa 
– Maisena

 b) Palavras Derivadas de Outras com “S” na Palavra Primitiva
Em palavras derivadas, se a palavra primitiva já contém a le-

tra “S”, essa letra deve ser mantida na palavra derivada, mesmo 
que o som seja de /z/.

Exemplo:
– Casa → Casinha  
– Análise → Analisador

 c) Sufixos “ês” e “esa” Indicando Nacionalidade ou Título
Nos sufixos “ês” e “esa”, usados para indicar nacionalidade, 

título ou origem, a letra “S” também pode ter o som de /z/.

Exemplos:
– Francês, portuguesa
– Marquês, duquesa

d) Sufixos Formadores de Adjetivos: “ense”, “oso” e “osa”
Quando palavras formam adjetivos com os sufixos “ense”, 

“oso” e “osa”, a letra “S” também é utilizada com o som de /z/.

Exemplos:
– Paranaense, londrinense
– Preguiçoso, gloriosa

– Uso do “Z”
A letra “Z” tem regras bem definidas em relação à sua utiliza-

ção, especialmente em radicais e sufixos de palavras.

a) Em Palavras que Têm Radicais com “Z”
O “Z” é mantido em palavras derivadas que possuem o radi-

cal ou a forma primitiva com essa letra. Isso ocorre principalmen-
te em verbos e substantivos.

Exemplos:
– Feliz → Felicidade
– Realizar → Realização

b) Verbos Terminados em “-izar”
Os verbos terminados em “‐izar” costumam ter sua forma 

baseada em substantivos ou adjetivos que não terminam com 
“S”, mas com “Z”. Essa regra é bastante comum na formação de 
verbos que indicam a ação de transformar algo.

Exemplos:
– Civilizar (de “civil”)
– Organizar (de “organização”)

c) Palavras com Sufixos “-ez”, “-eza”
Os sufixos “‐ez” e “‐eza”, que formam substantivos abstratos, 

também utilizam a letra “Z”.
Exemplos:
– Beleza
– Tristeza

Diferenças Regionais e Exceções
Embora existam regras claras para o uso do “S” e do “Z”, al-

gumas palavras apresentam variações regionais ou são exceções 
às regras, o que exige memorização. Termos como analisar e pa-
ralisar, por exemplo, mantêm o “S” mesmo quando derivam de 
substantivos com “Z” (análise, paralisação), representando uma 
exceção à regra dos verbos terminados em “‐izar”.

Dicas para Evitar Confusões
Para evitar erros frequentes no uso do “S” e do “Z”, é reco-

mendável:
– Estudar e reconhecer as palavras que seguem as regras.
– Praticar a leitura regular, uma vez que isso ajuda na memo-

rização da grafia correta.
– Prestar atenção ao radical das palavras, especialmente na 

formação de verbos e substantivos derivados.

Dominar o uso correto de “S” e “Z” é fundamental para 
escrever com precisão, já que essas letras estão presentes em 
muitas palavras da língua portuguesa, e pequenos erros podem 
mudar o significado das palavras ou comprometer a clareza da 
comunicação.

Uso do “S”, “SS” e “Ç”
O uso correto das letras “S”, “SS” e “Ç” é um dos aspectos 

fundamentais da ortografia da língua portuguesa. Essas letras 
têm sons parecidos, mas sua aplicação obedece a regras espe-
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CONHECIMENTO E USO DAS FORMAS CONTEMPORÂNE-
AS DA LINGUAGEM INGLESA

O domínio da língua inglesa não se limita apenas ao 
conhecimento de regras gramaticais e ao vocabulário formal 
ensinado nos livros didáticos. Com a rápida evolução da sociedade 
e da tecnologia, a linguagem inglesa também tem passado por 
mudanças significativas. As formas contemporâneas da língua 
são influenciadas por uma variedade de fatores, incluindo cultura 
pop, mídias sociais, avanços tecnológicos e globalização. Vamos 
explorar esses elementos e entender como o inglês moderno se 
difere em muitos aspectos do inglês “tradicional”.

Influência da Cultura Pop e Mídias Sociais
As músicas, filmes, séries de televisão e redes sociais têm um 

impacto significativo sobre como a língua inglesa é usada hoje 
em dia. Por exemplo, termos como “ghosting” (ignorar alguém 
intencionalmente) ou “FOMO” (Fear of Missing Out; medo de 
ficar por fora) são produtos diretos da cultura contemporânea.

Abreviações e Neologismos
Em um mundo acelerado e digitalizado, a eficiência muitas 

vezes dita as regras da comunicação. Isso é evidenciado pelo 
uso frequente de abreviações como “IDK” (I Don’t Know; eu não 
sei) ou “BRB” (Be Right Back; já volto). Neologismos, ou novas 
palavras, também surgem continuamente para descrever novos 
conceitos ou fenômenos, como “webinar” (uma combinação de 
web e seminar; seminário na web) ou “meme” (uma ideia ou 
comportamento viral).

Flexibilidade Gramatical
Embora as regras gramaticais não tenham mudado 

drasticamente, há uma crescente aceitação de formas mais 
flexíveis e menos formais em contextos não acadêmicos ou 
profissionais. Por exemplo, a duplicação de intensificadores 
como em “very very good” ou o uso de “they” como um pronome 
singular de gênero neutro.

A Globalização e Variações Regionais
O inglês não é mais apenas uma língua do mundo ocidental. 

Ele é falado globalmente e, consequentemente, absorveu várias 
palavras e expressões de outras línguas e culturas. Além disso, 
diferentes regiões têm suas próprias variações do inglês, como o 
“Hinglish” na Índia, que é uma mistura de inglês com hindi.

LÍNGUA INGLESA

A Importância de Se Adaptar
Manter‐se atualizado com as formas contemporâneas da 

língua inglesa é crucial, especialmente para os profissionais 
e estudantes que desejam se comunicar eficazmente em 
um ambiente globalizado. Isso não significa abandonar o 
conhecimento do inglês formal, mas sim complementá‐lo com o 
domínio de formas mais atuais e contextuais.

A Dinamicidade do Inglês Contemporâneo
O inglês contemporâneo é uma entidade viva e em constante 

evolução. Sua riqueza não reside apenas em sua gramática e 
vocabulário estabelecidos, mas também em sua capacidade de 
se adaptar e crescer em resposta às mudanças na sociedade e 
na tecnologia. 

Compreender e utilizar as formas contemporâneas da 
língua não é apenas uma habilidade útil, mas também um 
passo necessário para se tornar verdadeiramente proficiente e 
contextualmente sensível em inglês. O domínio dessas formas 
modernas permite uma comunicação mais rica, mais precisa e 
mais eficaz, tornando‐se um componente indispensável para 
qualquer pessoa séria sobre a aprendizagem e o uso do inglês 
no mundo atual.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS VARIA-
DOS: DOMÍNIO DO VOCABULÁRIO E DA ESTRUTURA DA 
LÍNGUA, IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS, EXPLÍCI-
TAS E IMPLÍCITAS, RELAÇÕES INTRATEXTUAIS E INTER-
TEXTUAIS

A compreensão e interpretação de textos em língua inglesa 
vão muito além da simples tradução de palavras. Esse processo 
envolve a capacidade de entender o significado global do tex-
to, reconhecer relações entre suas partes e identificar como ele 
dialoga com outros textos e contextos. Para que isso ocorra de 
forma eficiente, é fundamental desenvolver tanto o domínio do 
vocabulário e da estrutura da língua quanto a habilidade de per-
ceber relações intratextuais e intertextuais.

O processo de leitura em inglês requer não apenas o reco-
nhecimento de palavras isoladas, mas a capacidade de entender 
como essas palavras se organizam para construir significados 
complexos. Além disso, é essencial que o leitor consiga identifi-
car relações internas no texto, como a coesão entre parágrafos e 
a progressão de ideias, bem como conexões externas, que envol-
vem referências a outros textos, contextos históricos, culturais 
ou literários.

A seguir, o tema será explorado em três partes: o domínio do 
vocabulário e da estrutura da língua, as relações intratextuais e a 
intertextualidade no processo de leitura.
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Domínio do Vocabulário e da Estrutura da Língua
O primeiro passo para uma compreensão eficaz de textos 

em inglês é o domínio do vocabulário. O vocabulário pode ser 
dividido em dois tipos principais:

▪ Active vocabulary (vocabulário ativo): composto por pa-
lavras que o leitor é capaz de usar em sua própria produção oral 
e escrita.

▪ Passive vocabulary (vocabulário passivo): formado por 
palavras que o leitor reconhece e compreende quando encontra 
em um texto, mas que pode não usar com frequência em suas 
próprias falas ou escritas.

Para interpretar textos com precisão, é necessário ampliar 
o vocabulário passivo, pois ele representa uma grande parte das 
palavras encontradas em leituras acadêmicas, jornalísticas, lite-
rárias e técnicas. Estratégias como a leitura regular de diferentes 
tipos de textos, o uso de flashcards, a prática de contextos de uso 
e o estudo de sinônimos e antônimos ajudam a expandir esse 
repertório.

Além do vocabulário isolado, é fundamental compreender 
o uso de expressões idiomáticas (idiomatic expressions), phrasal 
verbs, collocations (combinações de palavras que ocorrem natu-
ralmente) e false cognates (falsos cognatos), que podem levar a 
interpretações equivocadas se não forem bem conhecidos. Por 
exemplo, o termo “actually” em inglês significa “na verdade” e 
não “atualmente”, o que é um erro comum entre estudantes de 
inglês.

O domínio da estrutura da língua (grammar structures) tam-
bém é essencial. Isso inclui o conhecimento de tempos verbais 
(verb tenses), vozes ativa e passiva (active and passive voice), 
uso de modais (modal verbs), estruturas condicionais (conditio-
nal sentences) e conjunções (conjunctions) que conectam ideias. 
A compreensão da gramática permite que o leitor identifique o 
papel de cada elemento no texto, facilitando a interpretação de 
informações implícitas e explícitas.

Por exemplo, ao ler a frase “If I had known about the me-
eting, I would have attended,” o leitor deve reconhecer que se 
trata de uma third conditional sentence, que expressa uma situ-
ação hipotética no passado, indicando que o falante não sabia da 
reunião e, portanto, não compareceu. Esse entendimento é cru-
cial para interpretar o significado além das palavras individuais.

O conhecimento gramatical também contribui para a identi-
ficação de referências anafóricas e catafóricas (quando um pro-
nome ou termo faz referência a algo já mencionado ou que será 
mencionado no texto), o que é fundamental para manter a coe-
são e entender como as ideias se relacionam.

Assim, o domínio do vocabulário e da estrutura gramatical 
da língua inglesa é o alicerce para uma leitura eficiente, permi-
tindo que o leitor vá além da decodificação de palavras para com-
preender o significado completo do texto.

Relações Intratextuais: Coesão e Coerência no Texto
As relações intratextuais referem‐se à maneira como as 

ideias e informações estão conectadas dentro do próprio texto. 
Isso envolve mecanismos de coesão e coerência, que garantem a 
fluidez da leitura e a clareza das ideias.

A coesão textual é construída por meio de elementos lin-
guísticos que criam ligações entre frases, parágrafos e seções do 
texto. Os principais recursos de coesão incluem:

▪ Conjunctions and linking words (conjunções e palavras de 
ligação): termos como “however,” “therefore,” “although,” “in 
addition” ajudam a estabelecer relações de causa e efeito, con-
traste, adição, etc.

▪ Reference words (pronomes e expressões referenciais): 
pronomes como “he,” “she,” “it,” “this,” “that” mantêm a con-
tinuidade do texto, referindo‐se a elementos mencionados an-
teriormente.

▪ Substitution and ellipsis (substituição e elipse): permitem 
evitar repetições desnecessárias, substituindo termos ou omitin-
do partes do texto que são facilmente inferíveis.

▪ Lexical cohesion (coesão lexical): uso de sinônimos, an-
tônimos e termos relacionados semanticamente para reforçar o 
tema e criar unidade no texto.

Por exemplo, em um texto sobre o meio ambiente, termos 
como “pollution,” “contamination,” “environmental damage,” e 
“ecosystem degradation” criam coesão lexical ao abordar o mes-
mo campo semântico.

A coerência textual, por sua vez, está relacionada ao sentido 
global do texto. Um texto coerente apresenta ideias organizadas 
de forma lógica, com progressão temática clara e relações de 
causa, consequência e temporalidade bem definidas. A coerên-
cia depende não apenas da estrutura do texto, mas também do 
conhecimento prévio do leitor, que deve ser capaz de relacionar 
as informações apresentadas com seus próprios conhecimentos 
e experiências.

Por exemplo, ao ler um texto que começa com “Global war-
ming has severe impacts on biodiversity” e continua explicando 
como o aumento da temperatura afeta espécies animais e vege-
tais, o leitor espera que o texto mantenha essa linha de raciocí-
nio, apresentando exemplos, causas e possíveis soluções para o 
problema. Se o texto mudar abruptamente para um tema sem 
relação, a coerência será comprometida.

Entender as relações intratextuais é fundamental para inter-
pretar textos em inglês de forma eficaz, pois permite identificar 
como as informações estão organizadas e como cada parte con-
tribui para o todo.

Intertextualidade no Processo de Leitura
A intertextualidade refere‐se à relação entre diferentes tex-

tos. Trata‐se da capacidade de reconhecer como um texto faz re-
ferência a outros textos, obras, eventos históricos, contextos cul-
turais ou até mesmo a discursos sociais amplos. Esse fenômeno 
é comum em textos literários, jornalísticos, publicitários e aca-
dêmicos, e sua identificação enriquece a interpretação do texto.

Existem diferentes formas de intertextualidade:
▪ Citação direta ou indireta (quotation or paraphrase): ocor-

re quando um texto menciona explicitamente outro, usando as-
pas ou reformulando uma ideia já conhecida.

▪ Alusão (allusion): uma referência sutil a outro texto, even-
to ou figura histórica, que o leitor deve reconhecer para compre-
ender completamente o significado. Por exemplo, a expressão 
“to be or not to be” remete imediatamente à obra de Shakespe-
are, mesmo fora do contexto da peça.

▪ Paródia e pastiche: quando um texto imita ou faz uma re-
leitura de outro, seja para homenageá‐lo, seja para criticar ou 
modificar seu sentido original.
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▪ Interdiscursividade: quando um texto incorpora elemen-
tos de diferentes gêneros discursivos, como um artigo acadêmico 
que inclui trechos de entrevistas, notícias e gráficos.

A intertextualidade é uma estratégia poderosa para enrique-
cer o significado de um texto. Por exemplo, um anúncio publici-
tário pode usar uma referência bíblica ou literária para criar um 
impacto emocional no público, enquanto um artigo de opinião 
pode citar estudos acadêmicos para reforçar sua argumentação.

Para identificar relações intertextuais em textos em inglês, 
o leitor precisa estar atento a pistas linguísticas, como aspas, 
expressões idiomáticas conhecidas, nomes próprios e eventos 
históricos mencionados. Além disso, o background knowledge 
(conhecimento prévio) é fundamental para fazer essas conexões 
de forma eficiente.

O reconhecimento da intertextualidade amplia a compreen-
são do texto, pois permite ao leitor perceber camadas de signifi-
cado que vão além da superfície, enriquecendo a interpretação e 
promovendo uma leitura mais crítica e reflexiva.

A compreensão e interpretação de textos em inglês envol-
vem uma combinação de habilidades linguísticas e cognitivas. O 
domínio do vocabulário e da estrutura da língua fornece a base 
para decodificar o texto, enquanto a identificação das relações 
intratextuais e intertextuais permite uma compreensão mais pro-
funda e crítica do conteúdo.

Desenvolver essas competências é essencial para leitores 
que desejam não apenas entender textos em inglês, mas tam-
bém analisá‐los de forma reflexiva, reconhecendo as conexões 
entre diferentes ideias, contextos e discursos. Esse processo con-
tribui para o aprimoramento da proficiência linguística e para 
a formação de leitores mais autônomos e críticos em qualquer 
área do conhecimento.

Identificação de ideias principais e secundárias
Uma das primeiras etapas para interpretar um texto é distin-

guir suas ideias principais das secundárias. 
▪ Ideia principal: Representa o conceito central do texto ou 

do parágrafo. Normalmente, pode ser encontrada no primeiro 
ou último parágrafo de um texto ou na sentença tópica de um 
parágrafo. 

▪ Ideias secundárias: São informações complementares que 
explicam, exemplificam ou desenvolvem a ideia principal. 

Como identificar a ideia principal 
▪ Leia o título e subtítulos para obter uma noção geral do 

tema. 
▪ Procure palavras‐chave que se repetem ao longo do texto. 
▪ Identifique frases que resumem ou apresentam um argu-

mento central. 

Como identificar ideias secundárias 
▪ Observe exemplos, citações ou dados que reforçam o argu-

mento principal. 
▪ Preste atenção a conectores como “for example”, “such as” 

e “in other words”, que introduzem explicações e detalhamentos. 

Essa diferenciação é fundamental em provas de concursos, 
pois muitas questões perguntam diretamente sobre o tema cen-
tral do texto ou exigem que o candidato distinga informações re-
levantes das acessórias. 

Diferença entre informações explícitas e implícitas 
Os textos podem apresentar informações de forma direta ou 

exigir que o leitor faça inferências para compreendê‐las comple-
tamente. 

▪ Informações explícitas: São aquelas claramente expressas 
no texto, sem necessidade de interpretação adicional. 

▪ Informações implícitas: Não são declaradas diretamente 
e exigem que o leitor faça conexões e deduções para compre-
endê‐las. 

Como identificar informações explícitas 
▪ Busque respostas diretas dentro do texto. 
▪ Preste atenção a detalhes factuais, como datas, nomes e 

números. 
▪ Se a pergunta de prova pedir para localizar uma informação 

específica, geralmente a resposta estará explicitamente no texto. 

Como identificar informações implícitas 
▪ Observe o tom do autor e a escolha de palavras para per-

ceber sua opinião. 
▪ Analise relações de causa e consequência. 
▪ Repare em pistas contextuais, como ironia ou sarcasmo, 

que podem indicar significados ocultos. 
Em concursos, muitas questões exigem que o candidato per-

ceba o que não está diretamente dito. A habilidade de inferência 
é um diferencial importante. 

ITENS GRAMATICAIS RELEVANTES PARA A COMPREEN-
SÃO DOS CONTEÚDOS SEMÂNTICOS

A compreensão de textos em língua inglesa vai além do sim-
ples reconhecimento de palavras e expressões. Ela exige o enten-
dimento de elementos gramaticais que influenciam diretamente 
o significado das sentenças e a interpretação das ideias expres-
sas. Nesse contexto, dois itens gramaticais se destacam como 
fundamentais para a análise dos conteúdos semânticos: o uso 
correto dos tempos verbais (verb tenses) e a aplicação de prono-
mes e expressões referenciais (reference words).

Esses elementos gramaticais não apenas garantem a coesão 
do texto, mas também ajudam o leitor a compreender nuances 
de tempo, aspecto, relações de causa e consequência, além de 
identificar a quem ou a que se referem determinadas informa-
ções. A seguir, exploraremos como cada um desses itens contri-
bui para a compreensão semântica em textos variados.

Tempos Verbais (Verb Tenses) e Sua Influência no Signifi-
cado

Os tempos verbais são essenciais para estabelecer o contex-
to temporal das ações em um texto. Eles indicam quando uma 
ação ocorre (passado, presente ou futuro) e podem expressar 
aspectos como duração, conclusão, habitualidade ou até hipóte-
ses. O uso correto dos tempos verbais é fundamental para que o 
leitor compreenda a sequência de eventos, relações de causa e 
efeito e a progressão das ideias.

O inglês possui uma variedade de tempos verbais, e cada um 
carrega um significado semântico específico. Veja alguns exem-
plos relevantes:
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▪ Simple Present (Presente Simples): usado para fatos uni-
versais, verdades permanentes e ações habituais.

Exemplo: “Water boils at 100°C.” (A água ferve a 100°C.)

Neste caso, o uso do simple present indica um fato científico, 
imutável.

▪ Present Continuous (Presente Contínuo): expressa ações 
em andamento no momento da fala ou situações temporárias.

Exemplo: “She is studying for her exams.” (Ela está estudan-
do para as provas.)

O aspecto contínuo sugere que a ação está em progresso e 
não concluída.

▪ Simple Past (Passado Simples): descreve ações concluídas 
no passado, com tempo definido.

Exemplo: “They traveled to Japan last year.” (Eles viajaram 
para o Japão no ano passado.)

O uso do simple past indica claramente que a ação ocorreu 
em um período específico do passado.

▪ Present Perfect (Presente Perfeito): conecta ações passa-
das com o presente, indicando experiências de vida ou ações que 
continuam relevantes.

Exemplo: “I have lived in three different countries.” (Eu mo-
rei em três países diferentes.)

Aqui, o present perfect sugere que essa experiência faz parte 
da trajetória do falante até o momento presente.

▪ Future Tenses (Futuro): há diferentes formas de expressar 
o futuro em inglês, como o uso de will para previsões e decisões 
espontâneas, e going to para planos e intenções.

Exemplo: “It will rain tomorrow.” (Vai chover amanhã.) – 
previsão.

“I’m going to start a new course next month.” (Vou começar 
um novo curso no próximo mês.) – plano definido.

Além desses, o uso de tempos verbais compostos, como o 
past perfect e o future perfect, permite indicar a anterioridade 
ou a conclusão de ações em relação a outros eventos.

A compreensão dos tempos verbais é crucial em textos nar-
rativos, jornalísticos e acadêmicos, onde a sequência de eventos 
e a cronologia das informações são essenciais para a interpre-
tação correta. Por exemplo, em textos históricos, o uso do past 
perfect destaca eventos que ocorreram antes de outros já men-
cionados, enquanto o present perfect é comum em relatórios 
que conectam dados passados ao presente.

Em contextos mais sutis, como em artigos de opinião ou 
textos literários, o uso intencional de tempos verbais pode criar 
efeitos estilísticos, sugerindo reflexões sobre o tempo, mudanças 
de perspectiva ou contrastes entre passado e presente. Portanto, 
dominar o uso e a interpretação dos tempos verbais é fundamen-
tal para uma compreensão semântica precisa.

Pronomes e Expressões Referenciais (Reference Words) na 
Coesão e Clareza do Texto

Outro item gramatical crucial para a compreensão semânti-
ca é o uso de pronomes e expressões referenciais, que garantem 
a coesão do texto ao evitar repetições desnecessárias e facilitar o 
acompanhamento das ideias. Eles ajudam o leitor a identificar a 
quem ou a que se refere uma determinada informação, estabele-
cendo conexões entre diferentes partes do texto.

Os pronomes e expressões referenciais podem ser classifica-
dos em diferentes categorias:

▪ Pronomes Pessoais (Personal Pronouns): he, she, it, they, 
we, I, you.

Exemplo: “Maria loves to read. She spends hours at the li-
brary.”

O pronome “she” faz referência direta a “Maria”, evitando a 
repetição do nome.

▪ Pronomes Demonstrativos (Demonstrative Pronouns): 
this, that, these, those.

Exemplo: “I prefer these books over those ones.”
Aqui, “these” e “those” estabelecem uma relação de proxi-

midade ou distância com os objetos mencionados.

▪ Pronomes Relativos (Relative Pronouns): who, whom, 
whose, which, that.

Exemplo: “The teacher who explained the topic was very 
clear.”

O pronome “who” conecta a oração principal à oração su-
bordinada, acrescentando informações sobre o sujeito “teacher”.

▪ Pronomes Possessivos (Possessive Pronouns): my, your, 
his, her, its, our, their.

Exemplo: “This is my book, not yours.”
O uso de “my” e “yours” estabelece a posse de objetos, es-

sencial para a clareza do texto.

Além dos pronomes, outros elementos funcionam como 
expressões referenciais, como advérbios (here, there, then), si-
nônimos e elipses, que ajudam a manter a coesão semântica ao 
longo do texto.

O uso inadequado desses recursos pode gerar ambiguida-
de e dificultar a interpretação. Por exemplo, em uma frase como 
“When John met Mark, he was very nervous,” o pronome “he” 
pode se referir tanto a John quanto a Mark, dependendo do con-
texto. Para evitar confusão, o texto precisa fornecer pistas claras 
ou reformular a frase para maior clareza.

Nos textos argumentativos e acadêmicos, o uso correto de 
pronomes referenciais é essencial para manter a clareza das 
ideias. Em resumos e paráfrases, por exemplo, é importante ga-
rantir que os pronomes estejam claramente relacionados aos ter-
mos originais, evitando interpretações equivocadas.

Além disso, pronomes e expressões referenciais são funda-
mentais na identificação de anáforas (referências a elementos 
mencionados anteriormente) e catáforas (referências a elemen-
tos que serão mencionados depois).

▪ Anáfora: “I saw a beautiful painting. It was full of vibrant 
colors.”

▪ Catáfora: “Although he was tired, John continued working.” 
(O pronome “he” antecipa o nome “John”, que aparece depois.)
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ÉTICA E MORAL; ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES; ÉTICA E 
DEMOCRACIA

Toda discussão sobre “ética” sempre se inicia pela revisão de 
suas origens etimológicas e pela sua distinção ou sinonímia com 
o termo “moral”. Justifica‐se a necessidade de explicitar a origem 
do termo ethos, uma vez que é de sua raiz primitiva que irá se 
encontrar as respostas para as ambiguidades terminológicas e 
imprecisões conceituais1.

A palavra ethos expressa a existência do mundo grego que per-
manece presente na nossa cultura. Esse vocábulo deriva do grego 
ethos. Nessa língua, possui duas grafias: ηθοζ (êthos) e εθοζ (éthos). 
Essa dupla grafia não é gratuita, pois reúne uma diversidade de sig-
nificados que, ao longo do tempo, distanciaram‐se do seu sentido 
original.

Considerando que, normalmente, os autores não costumam 
apresentar os significados desses termos em suas origens, antes 
de se adentrar nos conceitos de “ética” e “moral”, faz‐se neces-
sário se passar uma breve vista em suas origens, uma vez que as 
controvérsias sobre o que se entende por “ética” devem‐se, em 
grande parte, aos diversos significados da palavra primitiva ethos 
e à sua tradução para o latim mos.

Esses dois termos podem ser entendidos em três sentidos: 
“morada” ou “abrigo”, “caráter ou índole” e “hábitos” ou “cos-
tumes”:

a. O termo grego ηθοζ (êthos), quando escrito com “eta” 
(η) inicial, possui dois sentidos: morada, caráter ou índole

O primeiro sentido é de proteção. É o sentido mais antigo 
da palavra. Significa “morada”, “abrigo” e “lugar onde se habita”. 
Usava‐se, primeiramente, na poesia grega com referência aos 
pastos e abrigos onde os animais habitavam e se criavam.

Mais tarde, aplicou‐se aos povos e aos homens no sentido 
de seu país. Depois, por extensão, à morada do próprio homem, 
isto é, refere‐se a uma habitação que é íntima e familiar, é o “lar”, 
um lugar onde o homem vive. É o lugar onde é mais provável de 
se encontrar o eu real.

Ele representa aquilo que faz uma pessoa, um indivíduo: sua 
disposição, seus hábitos, seu comportamento e suas caracterís-
ticas. Nesse sentido, cada um tem sua própria ética. É isso, mais 
que os acidentes e incidentes da vida, que o diferencia de todos 
os demais.

O segundo significado da palavra êthos assume uma concep-
ção histórica a partir de Aristóteles. Representa o sentido mais 
comum na tradição filosófica do Ocidente. Este sentido interessa 
à ética, em particular, por estar mais próximo do que se pode 
começar a entender por ética.
1 Figueiredo AM. Ética: origens e distinção da moral. Saúde, Ética & 

Justiça. 2008;13(1):1-9.
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Êthos significa “modo de ser” ou “caráter”. Mas esse vocá-
bulo apresenta um sentido bem mais amplo em relação ao que 
damos à palavra “ética”. O ético compreende, antes de tudo, as 
disposições do homem na vida, seu caráter, seus costumes e, na-
turalmente, também a sua moral. Na realidade, poderia se tradu-
zir como uma forma de vida no sentido preciso da palavra, isto é, 
diferenciando‐se da simples maneira de ser.

Entretanto, é preciso ter certo cuidado com o uso da palavra 
“caráter”, pois ela pode ter uma conotação filosófica, um sentido 
psicológico e outro restritamente moral. É este último que interessa 
à ética.

O caráter, segundo Heráclito de Éfeso (séc. VI‐V a.C.) é o 
conjunto definido de traços comportamentais e afetivos de um 
indivíduo, persistentes o bastante para determinar o seu destino. 
Para Kant (1724‐1804), o caráter é entendido de acordo com a 
sua definição de causa, quer dizer, uma lei da causalidade, sob a 
qual as ações estariam ligadas integralmente.

Por outro lado, pode significar também o conjunto de traços 
psicológicos e/ou morais (positivos ou negativos) que caracteri-
zam um indivíduo ou um grupo. Em sentido psicológico, caráter 
é o conjunto de qualidades psíquicas e afetivas que intervêm na 
conduta de uma pessoa e a distinguem das demais, o que tam-
bém chamamos de personalidade.

Refere‐se ao conjunto dos traços particulares, ao seu modo 
de ser, à sua índole e ao seu temperamento. Traços que estão 
mais ligados à estrutura biológica propriamente dita, ou seja, 
aquilo que é herdado mais pela natureza (páthos – do que é ina-
to) do que os traços individuais adquiridos com a adaptação ao 
meio social.

Mas não é essa acepção da palavra que interessa à ética. 
Interessa o caráter em seu sentido estritamente moral, isto é, a 
disposição fundamental de uma pessoa diante da vida, seu modo 
de ser estável do ponto de vista dos hábitos morais (disposição, 
atitudes, virtudes e vícios) que a marcam, que a caracterizam, e 
lhe conferem a índole peculiar que a distingue dos demais.

Refere‐se ao conjunto das qualidades, boas ou más, de um 
indivíduo, resultante do progressivo exercício na vida coletiva. É 
esse caráter, não no sentido biológico ou psicológico, senão no 
modo de ser ou forma de vida que vai adquirindo, apropriando, 
incorporando ao longo de toda uma existência”, que está asso-
ciado a ética.

Esse modo de ser, apresenta uma dupla dimensão de perma-
nência e de dinamismo. O núcleo de nossa identidade pessoal é 
o produto das opções morais que vamos fazendo em nossa bio-
grafia. Essas opções vão conformando nossa fisionomia moral, a 
classe de pessoas que somos, nossa índole moral, ou seja, a dis-
posição para nos deixar mover por uns motivos e não por outros.

Diante das dificuldades de interpretação do conteúdo se-
mântico da palavra ethos, não é sem motivo que os autores cos-
tumam simplificar. Definem a ética como sendo uma palavra de-
rivada do grego ethos, que significa “modo de ser” ou “caráter” 
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enquanto forma de vida adquirida ou conquistada pelo homem. 
Ou então, a ética é derivada do grego ethikos, aquilo que se rela-
ciona com o ethos ou caráter.

b. O segundo termo grego εθοζ (éthos), quando escrito 
com épsilon (ε) inicial, é traduzido por “hábitos” ou “costumes”

Este é o éthos social. Significa hábitos, costumes, tradições. 
Refere‐se aos atos concretos e particulares, por meio dos quais 
as pessoas realizam seu projeto de vida. Este sentido também 
interessa à ética, uma vez que o caráter moral vai se formando, 
precisamente, mediante as opções particulares que se faz em 
nossa vida cotidiana.

De maneira que é a força das tradições quem forma a identi-
dade de uma sociedade. Reciprocamente, os hábitos constituem 
o princípio intrínseco dos atos. Parece haver um círculo êthos-há-
bitos-atos. Assim se compreende como é preciso resumir as duas 
variantes da acepção usual de êthos, estas sendo os princípios 
dos atos e aquele o seu resultado.

Ethos é o caráter (χαραҳτρη) cunhado, impresso na alma por 
hábitos. Esta tensão, sem contradição entre êthos como caráter 
e éthos como hábitos, definiria o âmbito conceitual da ideia cen-
tral da ética. Razão pela qual, tanto na concepção clássica quanto 
na moderna, a ética ocupa‐se constantemente dos atos morais e 
dos hábitos no sentido de virtudes e vícios.

As virtudes podem ser classificadas pela forma de aquisição: 
intelectuais e morais. As virtudes intelectuais são resultadas do 
ensino, são muito artificiais, por isso precisam de experiências e 
tempo para formar o caráter. As virtudes morais são adquiridas 
pelo hábito, costumes ou experiência.

Não são inatas, são adquiridas pelo exercício da práxis, com 
o convívio social, ou seja, com a disposição de viver com ou con-
viver com os outros. Sobre a distinção entre virtudes e vícios, as 
virtudes são as ideias ou razões positivas que trazem melhores 
resultados, ao passo que os vícios são os portadores dos insuces-
sos e dos resultados negativos.

Enquanto atua‐se, seja de acordo com virtudes ou vícios, 
procede‐se eticamente. Mas, e aí vem o fundamento da expli-
cação, se os costumes (mores) indicam a prática da virtude, e 
pratica‐se o vício, age‐se contra a moral, mas a rigor, não está se 
agindo contra a Ética mas contra as regras que me são recomen-
dadas pelos conhecimentos trazidos pela Ética.

Por isso a ética pode ser entendida como a ciência da reta or-
denação dos atos humanos desde os últimos princípios da razão 
(kathein). Se está, portanto, diante de uma ciência prática, que 
trata de atos práticos. É a razão da filosofia da prática.

É a forma que configura a matéria (atos humanos). Por isso, 
é importante saber que a ética não se ocupa do irracional, como 
sugerem algumas interpretações, senão do racional prático, in-
tentando saber o específico da moral em sua razão filosófica.

Isto é, a razão das escolhas de uma determinada conduta e 
os fundamentos da tomada de decisão. Dessa concepção e do 
entendimento de que ações humanas podem ser abordadas por 
uma perspectiva psicológica, biológica ou filosófica, deduz‐se 
que a “ética” se ocupa da reflexão filosófica relativa à conduta 
humana sob o prisma dos atos morais. Ela vai examinar a natu-
reza dos valores morais e a possibilidade de justificar seu uso na 
apreciação e na orientação de nossas ações, nas nossas vidas e 
nas nossas instituições.

A ética estuda as relações entre o indivíduo e o contexto 
em que está situado. Ou seja, entre o que é individualizado e o 
mundo a sua volta [mundo moral]. Procura enunciar e explicar 
as regras [sobre as quais se fundamenta a ação humana ou razão 
pela qual se deve fazer algo], normas, leis e princípios que regem 
os fenômenos éticos.

São fenômenos éticos todos os acontecimentos que ocor-
rem nas relações entre o indivíduo e o seu contexto. A ética filo-
sófica é uma metalinguagem que fala da práxis humana, tentan-
do descobrir a razão pela qual se deve fazer algo, considerando 
os valores morais estabelecidos em cada sociedade.

EXERCÍCIO DA CIDADANIA

A Cidadania tem por pressuposto a nacionalidade (que é 
mais ampla que a cidadania), caracterizando‐se como a titulari-
dade de direitos políticos de votar e ser votado. O cidadão, por-
tanto, nada mais é que o nacional que goza de direitos políticos.

Cidadania é a prática do indivíduo em exercer seus direitos 
e deveres, no âmbito de uma sociedade do Estado. Não se res-
tringe somente ao ato de votar e ser votado, como pensado por 
muitos, mas envolve viver em sociedade, cumprir seus deveres e 
ter seus direitos2 garantidos, por meio da justiça social. A cidada-
nia, pois, deve garantir a plena emancipação dos indivíduos que, 
por meio de seus deveres com a sociedade, têm seus direitos 
inerentes à vida — como saúde, assistência social, educação, mo-
radia, renda, alimentação, entre outros garantidos pelas políticas 
sociais.

A cidadania é sinônimo de garantia de direitos, assim, pode-
mos considerar que, no Brasil, temos vivenciado uma cidadania 
relativa, ou regulada — nome proposto pelo sociólogo brasilei-
ro Wanderley Guilherme dos Santos, na década de 1970, para 
descrever uma “cidadania restrita e sempre vigiada pelo Estado”. 
A cidadania brasileira, nesse sentido, permanece em uma cons-
tante construção, num movimento de ampliação e encolhimento 
das políticas sociais, à medida que, em muitos momentos histó-
ricos, inclusive atualmente, muitos indivíduos não têm o direito 
de ter suas necessidades básicas garantidas ou, nem mesmo, o 
mínimo necessário para sua subsistência e da família.

Em momentos de crise, as políticas sociais sofrem um en-
colhimento e focalizam suas ações, violando a condição de ci-
dadãos, à medida que parcelas significativas da população têm 
seus direitos violados — direitos estes já adquiridos, pelo que 
deveria ser a cidadania, por meio da Constituição Cidadã, ou seja, 
a Constituição Federal de 1988. É por meio do exercício de cida-
dania, assumindo o papel de cidadãos, que se dará a ampliação 
dos direitos mediante políticas sociais. As ações coletivas, nesse 
sentido, são mais eficazes do que as individuais, e o que é con-
quistado por meio do coletivo fortalece a cidadania de todos.

Objetivo
A função da cidadania é contribuir para a participação ati-

va dos indivíduos na sociedade, e o exercício pleno da cidadania 
promove a participação das pessoas em diversos setores da co-
munidade, havendo assim a construção de uma sociedade de-
mocrática.
2 Filho, Artur R. I., L. et al. Ética e Cidadania. (2nd edição). Grupo A, 

2018.
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Assim, podemos citar como objetivo da Cidadania de manei-
ra global a:

▪ Conscientização: promover a compreensão de que vive-
mos em um mundo interdependente, onde as ações repercutem; 
ampliar a consciência sobre os problemas globais, como pobre-
za, desigualdade, mudanças climáticas, conflitos, migração, entre 
outros.

▪ Responsabilidade compartilhada: reconhecer que todos 
os indivíduos têm a responsabilidade de contribuir para a so-
lução dos problemas globais; estimular a participação ativa e o 
engajamento das pessoas na busca por soluções e na defesa dos 
direitos humanos, da justiça social e da sustentabilidade.

▪ Cooperação e solidariedade: incentivar a cooperação entre 
indivíduos, governos, organizações internacionais e sociedade ci-
vil, para enfrentar os desafios globais; promover a solidariedade 
e a colaboração entre diferentes culturas, nações e grupos, com 
o objetivo de construir um mundo mais inclusivo e equitativo.

▪ Promoção dos direitos humanos: defender e promover 
os direitos humanos universais em todas as partes do mundo; 
garantir que todas as pessoas sejam tratadas com dignidade, 
respeito e igualdade, independentemente de sua nacionalidade, 
raça, religião ou origem étnica.

▪ Educação e conscientização: promover a educação e a 
conscientização sobre as questões globais, tanto em nível formal 
(por meio das escolas e instituições de ensino) como em nível 
informal (por meio de campanhas, mídia e atividades comunitá-
rias); fornecer informações e recursos para que as pessoas pos-
sam entender, analisar criticamente e agir em relação aos pro-
blemas globais.

Em linhas gerais o objetivo da cidadania é garantir o cumpri-
mento dos direitos e deveres dos cidadãos, visando a construir 
uma sociedade verdadeiramente democrática, contribuindo para 
a atenuação da desigualdade social e para o fomento do desen-
volvimento sustentável, por meio de ações individuais e coletivas 
que objetivem o respeito e a solidariedade entre os indivíduos 
que compartilham um mesmo território, construindo assim uma 
sociedade mais justa.

Direitos do cidadão
Os direitos de um cidadão são descritos nos documentos 

constitucionais que legislam determinado território. A Constitui-
ção da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, traz 
em seu conteúdo os direitos dos cidadãos. Constituem, garan-
tias individuais previstas na CF a todo cidadão brasileiro: direito 
à vida; à liberdade; à igualdade; à segurança; e à propriedade. 
Podemos citar ainda como exemplos de direitos dos cidadãos 
brasileiros:

▪ A educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a prote-
ção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados;

▪ Igualdade perante a lei. O indivíduo não pode ser discrimi-
nado por sua condição pessoal, econômica, social, sexual, idade, 
raça, naturalidade, consciência política, religiosa ou filosófica.

▪ A liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado 
o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, 
a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

▪ A livre expressão da atividade intelectual, artística, científi-
ca e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

▪ A livre locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, perma-
necer ou dele sair com seus bens. A nossa Constituição prevê o 
Habeas Corpus para proteger seu direito de locomoção;

▪ O livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. 
Qualquer atividade lícita não pode ser proibida. Desde que sejam 
pagos os impostos, taxas e contribuições sociais, ninguém pode 
impedir o estabelecimento do trabalho honesto.

Frise‐se que a inviolabilidade dos direitos do cidadão é a ga-
rantia de que a relação entre o indivíduo e o Estado se mantém 
intacta, juntamente com o Estado Democrático de Direito.

Deveres do cidadão
Assim como ocorre em relação aos direitos, os deveres de 

um cidadão também são descritos no documento constitucional 
de um determinado território. São exemplos de direitos indica-
dos pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988:

▪ O sufrágio universal por meio do voto direto e secreto nos 
termos da lei;

▪ O respeito e o cumprimento da legislação do Brasil;
▪ O cumprimento do serviço militar obrigatório nos termos 

da lei;
▪ A proteção ao patrimônio histórico, cultural e ambiental 

dO Brasil.
▪ “Proteção ao patrimônio público e social”;
▪ Respeito aos direitos dos outros cidadãos;
▪ Educação e proteção aos semelhantes;
▪ Cumprir com as “obrigações tributárias”.

— Importante: Os direitos e deveres não podem andar se-
parados, são atrelados, pois só quando cumprimos com nossas 
obrigações permitimos que os outros exercitem seus direitos.

ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA; ÉTICA NO SETOR PÚBLICO; 
CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLI-
CO CIVIL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL (DECRETO Nº 
1.171/1994)

De fato, não se pode negar que o desenvolvimento, retifi-
cação e refinamento moral da sociedade impõem que “todas as 
instituições sociais (públicas e privadas), ao lado dos indivíduos, 
devem se afinar no sentido da conquista da cultura da moralida-
de”. Ora, a reverência da moralidade nas relações entre particu-
lares, no âmbito individual e privado, é forma de cultivo da futura 
moralidade na administração da coisa pública (res publica).3

Da mesma forma, a sobrevivência (individual e coletiva) e 
harmonia social dependem do eficaz e satisfatório desempenho 
moral de todas as atividades do homem. É lugar mais que comum 
ouvir‐se debates a respeito da ética médica, ética econômica, éti-
ca esportiva, e, em especial, ética na gestão da res pública. E, de 
fato, a relação entre ética e política é tema dos mais árduos na 
contemporaneidade.

Historicamente sustentou‐se uma distinção entre a “moral 
comum” e a “moral política”, chegando Maquiavel a afirmar que 
o homem político poderia comportar‐se de modo diversos da 

3 BORTOLETO, Leandro; MÜLLER, Perla. Noções de ética no serviço 
público. Editora Jus Podivm, 2014.
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moral comum, como se o homem comum e aquele que gere a 
coisa pública ou exerce função pública obedecessem a “códigos” 
de ética distintos.

Todavia, atualmente não se duvida da necessária integração 
ou “afinamento” entre a moral comum e a moral política. Não se 
pode imaginar a existência de uma absoluta distinção entre a éti-
ca almejada pelos indivíduos que compõem a sociedade e aquela 
esperada dos órgãos do Estado, que exercem a função pública.

Justamente por representarem a coletividade, as instituições 
públicas devem se pautar, de forma mais eficaz, pela ética, pos-
to que devem assumir uma posição de espelho dos anseios da 
sociedade. Para que o Estado possa gerir a res pública, de forma 
democrática e não autoritária, este deve gozar de credibilidade, 
a qual somente pode ser conquistada com a transparência e a 
moralidade de seus atos, para que não seja necessário o uso ex-
cessivo da força, o que transformaria um Estado democrático em 
uma nefasta tirania.

Cumpre lembrar que, quando se fala em agir ético do Esta-
do, ou das instituições públicas que o compõem, na realidade 
devemos nos atentar que o agir ético é sempre exercido por pes-
soas físicas, já que o Estado, como uma ficção jurídica que é, não 
goza de vontade própria. Estas pessoas físicas incumbidas, defini-
tiva ou transitoriamente, do exercício de alguma função estatal, 
a quem chamamos de agentes públicos, é que devem, em última 
análise, pautar‐se pela ética, já que expressam, com seus atos, a 
vontade do Estado.

A vontade do Estado é, pois, materializada através dos atos e 
procedimentos administrativos executados pelos agentes públi-
cos. Estes atos e procedimentos administrativos que dão forma e 
viabilizam a atuação da Administração Pública devem ser enten-
didos como foco de análise da ética, constituindo‐se seu objeto, 
quando a questão se refere à ética na Administração Pública.

Embora emanados por ato de vontade dos agentes públicos, 
os atos e procedimentos administrativos não podem expressar 
a vontade individual do agente que os exterioriza. Isto porque 
os atos e procedimentos administrativos estão submetidos ao 
princípio da moralidade administrativa, o que equivale dizer que 
o “interesse público está acima de quaisquer outros tipos de in-
teresses, sejam interesses imediatos do governante, sejam inte-
resses imediatos de um cidadão, sejam interesses pessoais do 
funcionário.

Apesar de se reconhecer que a moralidade sempre foi um 
traço característico necessário ao ato administrativo, já que não 
se pode supor a legitimidade de um Estado que não se amolde ao 
que moralmente é aceito pela sociedade que o constitui, é com 
a Constituição Federal de 1988, que o princípio da moralidade 
é expressamente elevado à categoria de princípio essencial da 
administração pública, ao lado dos princípios da legalidade, da 
impessoalidade e da publicidade dos atos administrativos, con-
forme dispõe seu artigo 37.

Os atos e procedimentos administrativos, portanto, além de 
se submeterem a requisitos formais e objetivos para que possam 
gozar de validade e legalidade (competência, finalidade, fora, 
motivo, objeto), devem também se apresentar como moralmen-
te legítimos, sob pena de serem anulados.

Veja‐se que neste ponto, aliás, a Constituição Federal tam-
bém trouxe importante avanço, quando em seu artigo 5º, inciso 
LXXIII, inclui a moralidade administrativa dentre os motivos que 

ensejam a vida da ação popular a ser proposta por qualquer ci-
dadão que constate uma postura imoral praticada por qualquer 
entidade da qual o Estado participe.

É justamente neste ponto que a ética exerce seu papel, per-
mitindo realizar ponderações sobre a moralidade da vontade 
expressa em determinado ato ou procedimento administrativo 
praticado por uma agente público. Assim, não basta quer o agen-
te público seja competente para emanar o ato administrativo ou 
conduzir um procedimento de sua alçada, nem que seja respeita-
da a forma prescrita em lei, devendo, antes de tudo, correspon-
der a uma conduta eticamente aceitável e, sobretudo, pautar‐se 
pela preponderância do interesse público sobre qualquer outro.

Desta forma, com a finalidade de amoldar a conduta dos 
agentes públicos dentro do que eticamente se espera da Admi-
nistração Pública, visando compeli‐los a absterem‐se de práticas 
que não sejam moralmente aceitáveis, é que surgem as normas 
deontológicas, ou seja, as regras que definem condutas correla-
tas a serem seguidas, positivadas através dos Códigos de Ética.

Ética e Código de Ética

Apenas uma recomendação à ética e integridade não seriam 
suficientes para que o setor público fosse de fato permeado por 
um comportamento de fato ético em toda sua extensão. Sendo 
assim, a postura ética dentro da função pública visa a obediência 
à uma série de regras estabelecidas em códigos de conduta por 
lei, como é o caso do Decreto de número 1.171, o código de ética 
do servidor público. 

Um código de ética pode ser definido como um documento 
composto por regras sobre o tipo de comportamento que se é 
esperado de um grupo ou de um indivíduo, regido por valores 
e princípios morais aceitos pela sociedade como um todo. Em 
códigos de conduta e ética podemos observar regras que de en-
quadram como deveres e princípios (deontologia), assim como 
proibições ou vedações, que é o caso para os servidores públicos. 

Confira a seguir texto de lei referente ao Decreto nº 1.171:

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Ci-
vil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o dis-
posto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 
da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 11 e 
12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, 

DECRETA:

Art. 1° Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servi-
dor Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este baixa.

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as pro-
vidências necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclu-
sive mediante a Constituição da respectiva Comissão de Ética, 
integrada por três servidores ou empregados titulares de cargo 
efetivo ou emprego permanente.
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PROCESSOS PARTICIPATIVOS DE GESTÃO PÚBLICA: CON-
SELHOS DE GESTÃO, ORÇAMENTO PARTICIPATIVO, PAR-
CERIA ENTRE GOVERNO E SOCIEDADE

Processos Participativos de Gestão Pública
Os Processos Participativos de Gestão Pública, são formas de 

gestão política que expandem o processo de tomada de decisão 
da sociedade, entendendo que a democracia não se dá apenas 
nos processos eleitorais, que ocorrem de quatro em quatro anos, 
mas também na construção das bases orientadoras da política, 
na definição de prioridades e controle social de sua implemen-
tação1.

A legislação brasileira, após a implantação da Constituição 
Federal em 1988, assegurou várias possibilidades de participação 
na gestão pública para os cidadãos. São exemplos de processos 
participativos previstos na legislação:

— Os conselhos de políticas públicas;
— As conferências;
— As audiências;
— As consultas públicas.

O texto constitucional de 1988 é um marco na democrati-
zação e no reconhecimento dos direitos sociais, articulada com 
tais princípios, a CF alargou o projeto de democracia, compatibili-
zando princípios da Democracia Representativa e da Democracia 
Participativa, e reconhecendo a participação social como um dos 
elementos‐chave na organização das políticas públicas.

De fato, com a CF a participação social passa a ser valorizada 
não apenas quanto ao controle do Estado, mas também no pro-
cesso de decisão das políticas sociais e na sua implementação, 
em caráter complementar à ação estatal. Desde então, a partici-
pação social tem sido reafirmada no Brasil como um fundamento 
dos mecanismos institucionais que visam garantir a efetiva prote-
ção social contra riscos e vulnerabilidades, assim como a vigência 
dos direitos sociais.

Com maior ou menor sucesso, esta foi uma das importantes 
inovações institucionais ocorridas no Brasil pós‐Constituinte. A 
garantia de direitos sociais nos campos da educação, saúde, as-
sistência social, previdência social e trabalho foi acompanhada 
da consolidação de uma nova institucionalidade com o objetivo 
principal de assegurar a presença de múltiplos atores sociais, seja 
na formulação, na gestão, na implementação ou no controle das 
políticas sociais.

Três enunciados resumem os sentidos que passam a tomar a 
participação no que se refere aos direitos sociais, à proteção so-
cial e à democratização das instituições que lhes correspondem:

1) A participação social promove transparência na delibera-
ção e visibilidade das ações, democratizando o sistema decisório;

1 http://www.deolhonosplanos.org.br/processos-participativos/
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2) A participação social permite maior expressão e visibilida-
de das demandas sociais, provocando um avanço na promoção 
da igualdade e da equidade nas políticas públicas;

3) A sociedade, por meio de inúmeros movimentos e formas 
de associativismo, permeia as ações estatais na defesa e alarga-
mento de direitos, demanda ações e é capaz de executá‐las no 
interesse público.

A importância da Participação da Sociedade
A ampliação dos processos participativos está pautada pelos 

princípios da inclusão, do pluralismo e da justiça social, procu-
rando responder problemas não resolvidos pela democracia re-
presentativa, ou seja, a não representação de vários interesses 
existentes na sociedade.

Apesar de vivermos em uma democracia, o acesso aos ser-
viços de garantia dos direitos sociais, por exemplo, ainda não se 
dá de forma equitativa em nossa sociedade. Os processos partici-
pativos, neste contexto, podem captar interesses e informações 
por vezes não percebidos nos processos representativos, embora 
fundamentais para garantir os direitos dos cidadãos.

Se por um lado os processos participativos são importantes 
para captar melhor as demandas, interesses e problemas sociais, 
por outro, permitem a formação dos cidadãos, ampliando a visão 
acerca da realidade, bem como dos aspectos que limitam ou fa-
cilitam a ação dos governos. A participação social teria, portanto, 
um papel relevante tanto no que diz a respeito à expressão de 
demandas como em relação à democratização da gestão e da 
execução das políticas sociais.

A consolidação desta participação, na última década, efe-
tuou‐se principalmente por meio dos diferentes formatos de 
conselhos e dos diversos mecanismos de parceria colocados em 
prática nas políticas sociais. A constituição de conselhos e parce-
rias no interior destas políticas responde a impulsos variados que 
atuaram sobre sua criação e desenvolvimento.

Os conselhos surgem, sobretudo, das demandas de demo-
cratização da sociedade em face do processo decisório que per-
meia as políticas sociais. Já as parcerias, por sua vez, inspiram‐se 
em uma demanda de reorganização da intervenção do Estado no 
campo social, em busca de maior igualdade, equidade ou efici-
ência.

Estes impulsos, entretanto, longe de convergirem em torno 
de princípios comuns, tendem a se contradizer em diversos as-
pectos, consolidando importantes tensões tanto internas (ten-
sões que se desenvolvem no interior de cada um destes espaços 
de participação), quanto externas (tensões que se estabelecem 
entre os dois espaços, conselhos e parcerias). No primeiro caso, 
a demanda de democratização implicou a reafirmação da ideia 
da democracia participativa, de representação social junto às ins-
tâncias do Poder Executivo, como também a ampliação desses 
espaços decisórios.
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A necessidade de representação da pluralidade de atores 
junto a uma determinada política pública, reduzindo a lacuna 
entre aqueles que atuam nos diversos níveis de decisão e seus 
beneficiários, passou a ser amplamente reconhecida. A deman-
da pela participação social nos processos decisórios das políticas 
sociais consolidou‐se, na CF, por meio da determinação da gestão 
democrática e participativa, e institucionalizou‐se na esfera fede-
ral com a criação de Conselhos Nacionais.

Estes colegiados, criados ou reorganizados durante a déca-
da de 1990, foram integrados por representantes do Estado e da 
sociedade, e ocupam um espaço, no interior do aparato estatal, 
de apresentação e processamento de demandas, expressão e 
articulação de interesses, concertação e negociação, de acompa-
nhamento e controle da política e, em muitos casos, de decisão.

Sendo assim, podemos concluir que por trás do aparente 
consenso em torno da relevância da participação social, existem 
divergências de concepções sobre suas virtualidades e dificulda-
des e, em especial, sobre a capacidade de somar‐se ao Estado em 
busca de uma maior justiça social.

Conselhos de Gestão2

Os conselhos gestores de políticas públicas são institutos 
importantes de participação pública e decorrentes da Consti-
tuição Federal de 1988. O objetivo principal desses conselhos é 
aproximar a sociedade do Estado e influenciá‐lo numa atuação 
segundo demandas sociais. São de composição plural e paritária, 
assim, devem funcionar como um colegiado institucionalizado, 
federal, estadual ou municipal, de forma a incentivar troca de 
experiências e fiscalização, onde a sociedade pode cobrar e cola-
borar com programas, projetos e ações voltadas à implantação e 
efetivação de políticas públicas.

Os princípios constitucionais de participação popular, as le-
gislações regulamentadoras das políticas sociais e o processo de 
descentralização estimularam a implantação de diversos conse-
lhos setoriais nos estados e municípios. De uma maneira mais 
simples, o autor explica que os conselhos são canais de participa-
ção que articulam representantes da população e membros do 
poder público estatal em práticas que dizem respeito à gestão 
pública.3

Os Conselhos de Gestão, ou também chamados de Conse-
lhos Gestores, se originam de demandas populares e de pressões 
da sociedade civil pela redemocratização do país, é por isso que 
eles possuem uma grande importância atualmente. Esses conse-
lhos estão inscritos na CF na qualidade de instrumentos de ex-
pressão, representação e participação da população.

As novas estruturas inserem‐se, portanto, na esfera pública 
e, por força de lei, integram‐se com os órgãos públicos vincula-
dos ao poder executivo, voltados para políticas públicas espe-
cíficas, assim sendo responsáveis pela assessoria e suporte ao 
funcionamento das áreas onde atuam. Eles são compostos por 
representantes do poder público e da sociedade civil organizada 
e integram‐se aos órgãos públicos vinculados ao Executivo.

Sendo novos instrumentos de expressão, representação e 
participação, os conselhos de gestão são dotados de potencial 
de transformação política. Se efetivamente representativos, po-

2 http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/ar/libros/urbano/gohn.pdf
3 GOHN, Maria da Glória. Os Conselhos de Educação e a Reforma 

do Estado. Em Conselhos Gestores de Políticas Públicas.  São Paulo, 
Pólis, 2000.

derão imprimir um novo formato às políticas sociais pois rela-
cionam‐se ao processo de formação das políticas e à tomada de 
decisões. 

Com os conselhos, é gerado uma nova institucionalidade pú-
blica, pois eles são capazes de criar uma nova esfera socialpública 
ou pública não‐estatal. Isto é, um novo padrão de relações en-
tre Estado e sociedade porque viabilizam a participação de seg-
mentos sociais na formulação de políticas sociais, e possibilitam 
à população o acesso aos espaços onde se tomam as decisões 
políticas.

A legislação em vigor no nosso país atualmente preconiza, 
desde o ano de 1996, que, para o recebimento de recursos desti-
nados às áreas sociais, os municípios devem criar seus conselhos. 
Esta ai a explicação porque a maioria dos conselhos municipais 
surgiu após esta data. Nos municípios, as áreas básicas dos  con-
selhos gestores são: educação, assistência social, saúde, habita-
ção, criança e adolescente.

Orçamento Participativo4

O orçamento participativo (OP) é um mecanismo governa-
mental de democracia participativa que permite aos cidadãos 
influenciar ou decidir sobre os orçamentos públicos, geralmente 
o orçamento de investimentos de prefeituras municipais para as-
suntos locais, através de processos de participação da comunida-
de. Os resultados costumam ser obras de infraestrutura, sanea-
mento, serviços para todas as regiões da cidade.

O sistema federativo brasileiro assegura aos municípios a 
transferência de cerca de 15% de todos os gastos públicos, o que 
ajuda a explicar por que movimentos sociais, ONGs, associações 
comunitárias e políticos dedicam tanta atenção aos orçamentos 
municipais. Os prefeitos dispõem de considerável autonomia, o 
que permite que desenvolvam novos programas com um grau 
mínimo de interferência por parte das instâncias legislativas mu-
nicipais, as câmaras de vereadores 5.

Benefícios do Orçamento Participativo
No orçamento participativo, o poder de decisão passa da 

alta burocracia e de pessoas influentes para toda a sociedade, e 
isso reforça a vontade popular para a execução das políticas pú-
blicas, outro benefício do orçamento participativo é a prestação 
de contas do Estado aos cidadãos.

O OP reforça a transparência por meio da publicação de in-
formações orçamentárias e pela prestação de contas das auto-
ridades e dos delegados, esses mecanismos geram confiança e 
melhoram a qualidade da governança nas cidades, e assim, con-
tribuem para reduzir a corrupção e o mau gasto dos recursos pú-
blicos. Porém, os maiores benefícios são o desenvolvimento de 
uma cultura democrática dentro da comunidade e fortalecimen-
to da sociedade local, inclusive na criação de lideranças locais 
que representam a vontade das suas comunidades.

Sendo um processo decisório, o Orçamento Participativo se 
estende por todo o ano fiscal. Em assembleias organizadas com 
esse fim, os cidadãos se engajam, juntamente com funcionários 
da administração, em negociações sobre a alocação de gastos 

4 WAMPLER, Brian. A difusão do Orçamento Participativo brasileiro: 
“boas práticas” devem ser promovidas? Opin. Publica, Campinas, 

2008.
5 MONTERO, A.; SAMUELS, D. Decentralization and democracy in 

Latin America. Notre Dame: University of Notre Dame Press. 2004.



NOÇÕES DE GESTÃO PÚBLICA

93
a solução para o seu concurso!

Editora

que envolvam novos investimentos de capital em projetos, tais 
como clínicas de assistência médica, escolas e pavimentação de 
vias públicas.6 

Ocorrendo por meio de assembleias abertas e periódicas, 
o orçamento participativo, incluem etapas de negociação dire-
ta com o governo. Depois, as deliberações nessas assembleias 
são consideradas na elaboração da proposta da Lei Orçamentária 
Anual (LOA), que será enviada para a câmara municipal.

Ele é um programa inovador, pois suas regras promovem jus-
tiça social ao assegurar mais recursos para áreas mais pobres, ao 
encorajar a participação através da distribuição de recursos para 
cada uma das regiões do município em função da mobilização 
dos membros das respectivas comunidades e ao estabelecer no-
vos mecanismos de responsabilização que acabam desvendando 
e inviabilizando procedimentos orçamentários obscuros. 

Nos casos em que o programa foi aplicado com mais suces-
so, os cidadãos têm autoridade para tomar importantes decisões 
em relação às políticas públicas, o que realça seu potencial para 
transformar o processo decisório de base na política brasileira. 
Os programas de OP combinam elementos de democracia direta 
(por exemplo a mobilização direta de cidadãos em assembleias 
decisórias) e de democracia representativa (como a eleição de 
delegados).

Parceria entre Governo e Sociedade Civil
A Lei n° 13.019 de 2014 institui o Termo de Colaboração e 

o Termo de Fomento, que são instrumentos pelo qual são for-
malizadas as parcerias estabelecidas entre governo e sociedade 
civil, essa lei permite que organizações, movimentos sociais e ci-
dadãos enviem propostas durante etapas de políticas públicas. 

Tanto o termo de colaboração quanto o termo de fomen-
to visam regularizar as parcerias entre as instituições sem fins 
lucrativos, as chamadas Organizações da Sociedade Civil (OSC) 
e as instituições do poder público. Essa lei previa a substituição 
dos antigos convênios, pelos termos de colaboração e de fomen-
to. Esses instrumentos devem ser usados para todas as relações 
que envolverem a transferência de recursos financeiros, e essas 
medidas foram adotadas visando diminuir os esquemas de cor-
rupção que haviam.

Termo de Colaboração
O termo de colaboração delimita as parcerias feitas entre as 

OSC e o poder público, onde a própria organização pública traça 
a proposta e a questão que ela deseja resolver. No termo de cola-
boração, cabe ao governo estipular quais são os objetivos, metas, 
qual será o prazo para atingi‐los e qual será o valor repassado 
para a OSC resolver o problema.

A OSC escolhida irá trabalhar em conjunto com o governo 
para sanar aquele problema identificado previamente pela orga-
nização pública. Vale lembrar que o termo de colaboração serve 
apenas para quando há algum repasse financeiro, em casos onde 
há apenas o trabalho, sem quaisquer verbas, a parceria é forma-
lizada através do Acordo de Cooperação.

6 WAMPLER, B.; Orçamento participativo: uma explicação para as 
amplas variações nos resultados. In: AVRITZER, L. & NAVARRO, Z. 

(orgs.). A inovação democrática no Brasil: o orçamento participati-
vo. São Paulo: Cortez.

Termo de Fomento
Se no termo de Colaboração, fica a cargo do poder público 

realizar a proposta apresentando o problema que deseja suprir, 
no caso do termo de fomento a questão se inverte. Cabem as 
OSC, aos cidadãos e aos movimentos sociais apresentarem pro-
postas que não estejam inseridas em nenhum programa de go-
verno, expondo seus objetivos e metas, quais os prazos e custos 
estimados da ação. Essa proposta elaborada é apresentada ao 
governo, que caso tenha interesse e verba disponível, poderão 
entregar oficialmente os planos governamentais dos anos se-
guintes.

GOVERNO ELETRÔNICO

Governo Eletrônico

O Governo Eletrônico (também conhecido como Governo Di-
gital), começou a ser utilizado na administração pública brasileira 
por volta do ano de 1980, após a disseminação do e-commerce7 
pelas organizações privadas, sempre associado às Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC).8

Segundo Diniz9, a evolução em relação ao uso das tecnolo-
gias no setor público brasileiro, passou por várias fases, ele nos 
mostra quatro grandes períodos do uso de TIC no setor público, 
que são:

1) Pioneirismo (dos anos 1950 até meados dos anos 1960); 
2) Centralização (de meados dos anos 1960 até o final dos 

anos 1970); 
3) Terceirização (anos 1980); e 
4) Governo eletrônico propriamente dito (a partir dos anos 

1990).

O esforço governamental tem sido intenso e contínuo, no 
sentido de maior utilização das TIC no meio público, bem como 
para caminhar do instrumental para o estratégico.

As TIC são indissociáveis do Governo Eletrônico, e sem o 
avanço dessas tecnologias não seria possível estar se exigindo a 
ideia básica de Governo Eletrônico e nem de sua face ampliada. 
No contexto do Governo Eletrônico a internet surgiu como uma 
ferramenta facilitadora da participação da sociedade no Governo 
e do exercício do controle social.

No meio público, as primeiras ações de TIC sempre estive-
ram mais associadas às questões operacionais e internas, do que 
às estratégicas ou de relacionamento com a sociedade. Mas isso 
mudou, e é possível afirmar que atualmente a relação está equi-
librada, ou seja, utilizam‐se em larga escala os recursos das TIC 
nos dois sentidos, tanto interna quanto externa.

O uso interno das TIC visa elevar a eficiência administrativa a 
um novo patamar, ao mesmo tempo em que se busca a redução 
de custos, que pode originar‐se de diversas maneiras: 

7  Comércio eletrônico ou e-commerce, é um tipo de comércio 
virtual, ou seja, não-presencial, são transações comerciais feitas 

especialmente através de um equipamento eletrônico, como, por 
exemplo, computadores, tablets e smartphones.

8  PALUDO, A.; Administração pública. 3ª ed.; Rio de Janeiro: Else-
vier, 2013.

9  DINIZ, E. H. Uso do comércio eletrônico em órgãos do governo. 
Relatório 18/2000 NPP. Eaesp/FGV, maio 2000.
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‐ Queda no preço das aquisições; 
‐ Redução/eliminação de distorções; 
‐ Redução da corrupção; e
‐ Melhoria no desempenho de atividades internas, dentre outras. 

Existem diferenças entre as organizações públicas e as empresas privadas, que dificultam a implantação e a gestão das TIC, que 
são as interferências políticas, as resistências culturais, e também as restrições legais. 

Mesmo atrasada em relação as organizações privadas, houve uma evolução na gestão das TIC na área pública: de administra-
ção de sistemas de informações passou para administração dos Recursos de Informação, e atualmente consiste na administração de 

Tecnologia da Informação na Era da Informação.

Esses estágios passam do operacional para o estratégico, partindo da busca da eficiência administrativa, na automação e agiliza-
ção dos procedimentos operacionais e burocráticos, à melhoria da atividade fim, na relação direta do Governo com o cidadão. Diniz10 
analisa o foco das ações de TIC desenvolvidas em três fases: 

1) Gestão Interna (1970 a 1992); 
2) Serviço e Informações ao Cidadão (1993 a 1998); e 
3) Entrega de Serviços via Internet (a partir de 1999).

Estágios da Gestão de TI Foco das Ações
Administração de Sistemas de Informação → Gestão interna
Administração dos Recursos de Informação → Serviços e informações ao cidadão
Administração da TI na Era da Informação → Relacionamento governo X Cidadão e Entrega de serviços via Internet

Dentre as causas determinantes da adoção estratégica e intensiva das TIC pelos governos, em processos internos, prestação de 
serviços e informações, e no relacionamento com a sociedade, Diniz11 destaca:

- O uso intensivo das TIC aumentou pelos cidadãos, organizações privadas e não governamentais;
- A migração da informação baseada em papel para mídias eletrônicas e serviços online; e
- O avanço e universalização da infraestrutura pública de telecomunicações e da internet. 

Outras causas estão associadas às forças provenientes do próprio movimento de reforma do Estado, da modernização da gestão 
pública e da necessidade de maior eficiência do Governo.

Foi mediante a utilização estratégica das TIC como integrantes e viabilizadoras da nova gestão pública que surgiu o termo deno-
minado Governo Eletrônico e que representa tanto uma evolução quanto uma ampliação na utilização das TIC pelos governos.

O Governo Eletrônico, que também é chamado de Governo Digital, procura construir um elo entre o operacional e o estratégico, 
assim como busca novas formas de relacionamento com a sociedade, ele é um instrumento para melhorar os serviços públicos e o 
relacionamento com a sociedade, mediante a utilização das tecnologias da informação e comunicação. 

Isso não significa apenas colocar os serviços públicos online ou melhorar sua prestação, mas compreende também um conjunto 
de processos, mediados pela tecnologia, que pode modificar as interações, em uma escala maior, entre os cidadãos e o Governo.

Assim, podemos definir Governo Eletrônico (GE), como as ações de governo direcionadas a disponibilizar informações e serviços 
à sociedade e novos canais de relacionamento direto entre governo e cidadãos, mediante o uso de recursos da TIC, em especial a 
internet. 

Atenção!!! A prioridade do Governo Eletrônico é a promoção da cidadania.

O desenvolvimento de programas de Governo Eletrônico teve como princípio a utilização das modernas TIC para democratizar o 
acesso à informação, ampliar discussões e dinamizar a prestação de serviços públicos com foco na eficiência e efetividade das funções 
governamentais. 

O Programa de Governo Eletrônico brasileiro pretende transformar as relações do governo com os cidadãos e empresas, e 
também entre os órgãos do próprio Governo, de forma a aprimorar a qualidade dos serviços prestados, promover a interação com 
empresas e indústrias, e fortalecer a participação cidadã por meio do acesso à informação e a uma administração mais eficiente.

Um dos eixos deste novo conceito é a viabilização de meios que permitam maior participação do cidadão nas questões do Estado, 
tanto na busca de serviços e informações, quanto no aumento do espaço democrático. 

Dentre os avanços institucionais relacionados às políticas de Governo Eletrônico, destacam‐se os portais públicos de governo 
na internet, que permitem ao cidadão realizar um conjunto de serviços, ter acesso a informações públicas disponíveis e estabelecer 
canais de comunicação com o Governo.

10  Idem
11  DINIZ, E. H. Uso do comércio eletrônico em órgãos do governo. Relatório 18/2000 NPP. Eaesp/FGV, maio 2000.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 E EMENDAS: CONCEITO, CLASSIFICAÇÕES, PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque‐se que, não obstante a doutrina mais moderna já tenha superado essa classificação dicotômica entre direito público e 

privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser entendido como um conjunto harmônico), para fins didáticos e de provas 
de concursos públicos continuaremos a adotá‐la. Destaque‐se que essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma forte influ-
ência do direito constitucional sobre o direito privado, reconhecendo, em diversas situações, a aplicação direta dos direitos funda-
mentais nas relações privadas, surgindo a denominada “eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cidadão), 
passando a ser reconhecido também nas relações horizontais (cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama é o prin-
cípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico‐universal 
dos intitulados ciclos constitucionais. Faz‐se importante perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida mesmo antes 
do surgimento do constitucionalismo em sentido estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras de 
organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constituição, 
partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é “Direito Públi-
co fundamental por referir‐se diretamente à organização e fundamento do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo 
e ao estabelecimento das bases da estrutura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos conceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima de um 
Estado que estabelece sua organização e fundamentos, trazendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o parâmetro 
de validade dos demais atos normativos, haja vista o princípio da supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito público 
fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do Direito Uno, indivisível e indecomponível Ramo do Direito Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza os 

princípios e normas fundamentais do Estado2.
Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito Constitucional é o conhecimento sistematizado da organização jurídica funda-

mental do Estado. Em outras palavras, trata‐se do conhecimento sistematizado das regras jurídicas relativas às formas do Estado e do 
Governo, ao modo de aquisição, exercício do poder, ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito Constitucional como a parcela da ordem jurídica que compreende a orde-
nação sistemática e racional de um conjunto de normas supremas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e delimitar as 
relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público que estuda a Constituição Federal, considerada como norma jurídica 
suprema que organiza o Estado pelos seus elementos constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), atribuindo‐lhe 

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício deste pela pre-
visão de direitos e garantias fundamentais e pela separação de 
poderes.

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito Constitu-
cional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição.

Norma jurídica suprema 
que cria o Estado, atribuin-
do‐lhe poder limitado pela 
previsão de direitos e ga-
rantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política3.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários senti-
dos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para defi-
nir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

– Perspectiva sociológica4

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo‐se do pensamento de Carl Schmitt, o professor José 

Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à decisão 
política fundamental, ao passo que as leis constitucionais seriam 
os demais dispositivos inseridos no texto do documento consti-
tucional, não contendo matéria de decisão política fundamental. 
Nesse diapasão, há uma distinção entre a Constituição e a Lei 
Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos pensamen-
tos de Schmitt, podemos

3  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Intro-
du%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

4  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de nor-
mas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei Constitu-
cional está inserida no conceito de normas formalmente consti-
tucionais.

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu repre-

sentante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo do 
dever ser e não no mundo do ser, caracterizando‐se como fruto 
da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constitui-
ção significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir 
de fundamento lógico transcendental da validade da Constitui-
ção jurídico‐positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais5.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 
formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como 
fonte imediata, os costumes, graças aos países de tradição 
constitucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 
“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver‐se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito constitu-
cional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e media-
tas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/
files/manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-e-

dicao.pdf

5  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/ma-
nuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf
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Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo 

a qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como 
norma jurídica6. Destaque‐se que a principal ruptura com as de-
mais concepções ocorre na teoria da validade da norma, a qual 
divide o ser do dever ser.

De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de 
forma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida 
superior, até o ponto de se gerar uma premissa de validade em 
todo o sistema jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a 
norma fundamental.

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados‐membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza‐se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da‐se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

6  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui ‐ se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I ‐ a soberania;
II ‐ a cidadania
III ‐ a dignidade da pessoa humana;
IV ‐ os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V ‐ o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I ‐ construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II ‐ garantir o desenvolvimento nacional;
III ‐ erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV ‐ promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege ‐ se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I ‐ independência nacional;
II ‐ prevalência dos direitos humanos;
III ‐ autodeterminação dos povos;
IV ‐ não ‐ intervenção;
V ‐ igualdade entre os Estados;
VI ‐ defesa da paz;
VII ‐ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‐ repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX ‐ cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X ‐ concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
‐ americana de nações.
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DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS E 
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, DIREITOS SOCIAIS, 
NACIONALIDADE, CIDADANIA, DIREITOS POLÍTICOS, 
PARTIDOS POLÍTICOS

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata‐se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura‐se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo ‐ se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I ‐ homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II ‐ ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III ‐ ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV ‐ é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V ‐ é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI ‐ é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII ‐ é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII ‐ ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir ‐ se de obrigação legal a todos imposta e recusar ‐ se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX ‐ é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X ‐ são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI ‐ a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)
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NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA:  CEN-
TRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, CONCENTRAÇÃO E 
DESCONCENTRAÇÃO; ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDI-
RETA; AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLI-
CAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

Administração direta e indireta
A princípio, infere‐se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos os 
entes federativos do Estado. Pode‐se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende‐se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra‐se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita‐se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota‐se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou 
a extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata‐se dos prepostos a fiscalizar 
e controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.
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Pessoas administrativas
Explicita‐se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram‐se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de 
maneira que os entes federativos somente conseguem manter‐se 
no controle se as entidades da Administração Indireta estiverem 
desempenhando as funções para as quais foram criadas de forma 
correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota‐se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma 
parcela do poder político. Por esse motivo, afirma‐se que tais 
entes são autônomos, vindo a se organizar de forma particular 
para alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar‐se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 

interno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletividade 
como um todo. Por esse motivo, aduz‐se que as autarquias são 
um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato de 
prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as 
autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são  
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita‐se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 

República. Em tais situações, infere‐se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para 

o direito privado, sendo também chamadas pela maioria 
doutrinária de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de 
economia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 
plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois 
tipos de sociedades de economia mista.

Ressalta‐se que ao passo que as empresas estatais 
exploradoras de atividade econômica estão sob a égide, no 
plano constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se 
encontra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de 
atividade econômica das empresas estatais prestadoras de 
serviço público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela 
prestadora de serviço público, a atividade desempenhada é regida 
pelo direito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição 
Federal que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.” 
Já se for exploradora de atividade econômica, como maneira de 
evitar que o princípio da livre concorrência reste‐se prejudicado, 
as referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito 
privado, nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que 
assim determina:

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. 

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que 
explorem atividade econômica de produção ou comercialização 
de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários;
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III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos 
de Administração e fiscal, com a participação de acionistas 
minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores

Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista:

– Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados;

– Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 
constitucional;

– Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de 
Contas, bem como ao controle do Poder Legislativo;

– Não estão sujeitas à falência;
– Devem obedecer às normas de licitação e contrato 

administrativo no que se refere às suas atividades‐meio;
– Devem obedecer à vedação à acumulação de cargos 

prevista constitucionalmente;
– Não podem exigir aprovação prévia, por parte do Poder 

Legislativo, para nomeação ou exoneração de seus diretores.

Fundações e outras entidades privadas delegatárias
Identifica‐se no processo de criação das fundações privadas, 

duas características que se encontram presentes de forma 
contundente, sendo elas a doação patrimonial por parte de um 
instituidor e a impossibilidade de terem finalidade lucrativa.

 O Decreto 200/1967 e a Constituição Federal Brasileira 
de 1988 conceituam Fundação Pública como sendo um ente 
de direito predominantemente de direito privado, sendo que 
a Constituição Federal dá à Fundação o mesmo tratamento 
oferecido às Sociedades de Economia Mista e às Empresas 
Públicas, que permiteautorização da criação, por lei e não a 
criação direta por lei, como no caso das autarquias.

Entretanto, a doutrina majoritária e o STF aduzem que 
aFundação Pública poderá ser criada de forma direta por meio 
de lei específica, adquirindo, desta forma, personalidade jurídica 
dedireito público, vindo a criar umaAutarquia Fundacionalou 
Fundação Autárquica.

– Observação importante: a autarquia é definida como 
serviço personificado, ao passo que uma autarquia fundacional é 
conceituada como sendo um patrimônio de forma personificada 
destinado a uma finalidade específica de interesse social. 

Vejamos como o Código Civil determina:
Art. 41 Sãopessoas jurídicas de direitopúblicointerno:(...)
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas;
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.

No condizente à Constituição, denota‐se que esta não faz 
distinção entre as Fundações de direito público ou de direito 
privado. O termo Fundação Pública é utilizado para diferenciar 
as fundações da iniciativa privada, sem que haja qualquer tipo de 
ligação com a Administração Pública.

No entanto, determinadas distinções poderão ser feitas, 
como por exemplo, a imunidade tributária recíproca que é 
destinada somente às entidades de direito público como um 
todo. Registra‐se que o foro de ambas é na Justiça Federal.

— Delegação Social

Organizações sociais 
As organizações sociais são entidades privadas que recebem 

o atributo de Organização Social. Várias são as entidades 
criadas por particulares sob a forma de associação ou fundação 
que desempenham atividades de interesse público sem fins 
lucrativos. Ao passo que algumas existem e conseguem se manter 
sem nenhuma ligação com o Estado, existem outras que buscam 
se aproximar do Estado com o fito de receber verbas públicas 
ou bens públicos com o objetivo de continuarem a desempenhar 
sua atividade social. Nos parâmetros da Lei 9.637/1998, o 
Poder Executivo Federal poderá constituir como Organizações 
Sociais pessoas jurídicas de direito privado, que não sejam de 
fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção 
e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos 
os requisitos da lei. Ressalte‐se que as entidades privadas que 
vierem a atuar nessas áreas poderão receber a qualificação de 
OSs.

Lembremos que a Lei 9.637/1998 teve como fulcro transferir 
os serviços que não são exclusivos do Estado para o setor privado, 
por intermédio da absorção de órgãos públicos, vindo a substituí‐
los por entidades privadas. Tal fenômeno é conhecido como 
publicização. Com a publicização, quando um órgão público é 
extinto, logo, outra entidade de direito privado o substitui no 
serviço anteriormente prestado. Denota‐se que o vínculo com 
o poder público para que seja feita a qualificação da entidade 
como organização social é estabelecido com a celebração de 
contrato de gestão. Outrossim, as Organizações Sociais podem 
receber recursos orçamentários, utilização de bens públicos e 
servidores públicos.

Organizações da sociedade civil de interesse público 
São conceituadas como pessoas jurídicas de direito privado, 

sem fins lucrativos, nas quais os objetivos sociais e normas 
estatutárias devem obedecer aos requisitos determinados pelo 
art. 3º da Lei n. 9.790/1999. Denota‐se que a qualificação é de 
competência do Ministério da Justiça e o seu âmbito de atuação 
é parecido com o da OS, entretanto, é mais amplo. Vejamos:

Art. 3º A qualificação instituída por esta Lei, observado 
em qualquer caso, o princípio da universalização dos serviços, 
no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente 
será conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das 
seguintes finalidades:

I – promoção da assistência social; 
II – promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio 

histórico e artístico;
III – promoção gratuita da educação, observando-se a forma 

complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei;

IV – promoção gratuita da saúde, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei; 

V – promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI – defesa, preservação e conservação do meio ambiente e 

promoção do desenvolvimento sustentável; 
VII – promoção do voluntariado;
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VIII – promoção do desenvolvimento econômico e social e 
combate à pobreza;

 IX – experimentação, não lucrativa, de novos modelos 
socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, 
comércio, emprego e crédito;

 X – promoção de direitos estabelecidos, construção de novos 
direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 

XI – promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos 
humanos, da democracia e de outros valores universais; 

XII – estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, produção e divulgação de informações e 
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às 
atividades mencionadas neste artigo. 

A lei das Oscips apresenta um rol de entidades que não 
podem receber a qualificação. Vejamos:

Art. 2º Não são passíveis de qualificação como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que se dediquem de 
qualquer forma às atividades descritas no art. 3º desta Lei:

 I – as sociedades comerciais;
 II – os sindicatos, as associações de classe ou de representação 

de categoria profissional;
 III – as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação 

de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais;
 IV – as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive 

suas fundações; 
V – as entidades de benefício mútuo destinadas a 

proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de associados 
ou sócios; 

VI – as entidades e empresas que comercializam planos de 
saúde e assemelhados; 

VII – as instituições hospitalares privadas não gratuitas e 
suas mantenedoras;

VIII – as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não 
gratuito e suas mantenedoras; 

IX – as Organizações Sociais; 
X – as cooperativas;

Por fim, registre‐se que o vínculo de união entre a entidade 
e o Estado é denominado termo de parceria e que para a 
qualificação de uma entidade como Oscip, é exigido que esta 
tenha sido constituída e se encontre em funcionamento regular 
há, pelo menos, três anos nos termos do art. 1º, com redação 
dada pela Lei n. 13.019/2014. O Tribunal de Contas da União 
tem entendido que o vínculo firmado pelo termo de parceria por 
órgãos ou entidades da Administração Pública com Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público não é demandante de 
processo de licitação. De acordo com o que preceitua o art. 23 
do Decreto n. 3.100/1999, deverá haver a realização de concurso 
de projetos pelo órgão estatal interessado em construir parceria 
com Oscips para que venha a obter bens e serviços para a 
realização de atividades, eventos, consultorias, cooperação 
técnica e assessoria.

Entidades de utilidade pública
O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado trouxe 

em seu bojo, dentre várias diretrizes, a publicização dos serviços 
estatais não exclusivos, ou seja, a transferência destes serviços 
para o setor público não estatal, o denominado Terceiro Setor.

Podemos incluir entre as entidades que compõem o Terceiro 
Setor, aquelas que são declaradas como sendo de utilidade 
pública, os serviços sociais autônomos, como SESI, SESC, SENAI, 
por exemplo, as organizações sociais (OS) e as organizações da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP). 

É importante explicitar que o crescimento do terceiro 
setor está diretamente ligado à aplicação do princípio da 
subsidiariedade na esfera da Administração Pública. Por meio 
do princípio da subsidiariedade, cabe de forma primária aos 
indivíduos e às organizações civis o atendimento dos interesses 
individuais e coletivos. Assim sendo, o Estado atua apenas de 
forma subsidiária nas demandas que, devido à sua própria 
natureza e complexidade, não puderam ser atendidas de maneira 
primária pela sociedade. Dessa maneira, o limite de ação do 
Estado se encontraria na autossuficiência da sociedade.

Em relação ao Terceiro Setor, o Plano Diretor do Aparelho 
do Estado previa de forma explícita a publicização de serviços 
públicos estatais que não são exclusivos. A expressão publicização 
significa a transferência, do Estado para o Terceiro Setor, ou seja 
um setor público não estatal, da execução de serviços que não 
são exclusivos do Estado, vindo a estabelecer um sistema de 
parceria entre o Estado e a sociedade para o seu financiamento 
e controle, como um todo. Tal parceria foi posteriormente 
modernizada com as leis que instituíram as organizações sociais 
e as organizações da sociedade civil de interesse público. 

O termo publicização também é atribuído a um segundo 
sentido adotado por algumas correntes doutrinárias, que 
corresponde à transformação de entidades públicas em 
entidades privadas sem fins lucrativos.

No que condizente às características das entidades que 
compõem o Terceiro Setor, a ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
entende que todas elas possuem os mesmos traços, sendo eles:

– Não são criadas pelo Estado, ainda que algumas delas 
tenham sido autorizadas por lei;

– Em regra, desempenham atividade privada de interesse 
público (serviços sociais não exclusivos do Estado);

– Recebem algum tipo de incentivo do Poder Público;
– Muitas possuem algum vínculo com o Poder Público e, 

por isso, são obrigadas a prestar contas dos recursos públicos à 
Administração

– Pública e ao Tribunal de Contas;
– Possuem regime jurídico de direito privado, porém 

derrogado parcialmente por normas direito público;
Assim, estas entidades integram o Terceiro Setor pelo fato 

de não se enquadrarem inteiramente como entidades privadas 
e também porque não integram a Administração Pública Direta 
ou Indireta.

Convém mencionar que, como as entidades do Terceiro 
Setor são constituídas sob a forma de pessoa jurídica de direito 
privado, seu regime jurídico, normalmente, via regra geral, é 
de direito privado. Acontece que pelo fato de estas gozarem 
normalmente de algum incentivo do setor público, também 
podem lhes ser aplicáveis algumas normas de direito público.

Esse é o motivo pelo qual a conceituada professora afirma 
que o regime jurídico aplicado às entidades que integram o 
Terceiro Setor é de direito privado, podendo ser modificado de 
maneira parcial por normas de direito público.
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IN IBAMA 05/2021

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5 DE 13 DE MAIO DE 2021

Dispõe sobre as diretrizes, prazos e os procedimentos para a 
operacionalização dos Centros de Triagem de Animais Silvestres 
(Cetas) do Ibama, bem como para a destinação de animais silves-
tres apreendidos, resgatados ou entregues espontaneamente a 
esses centros.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AM-
BIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS ‐ IBAMA, no-
meado pelo Decreto da Casa Civil da Presidência da República, 
de 9 de janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial da União do 
mesmo dia, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 23, V, 
do Anexo I do Decreto nº 8.973, de 24 de janeiro de 2017, que 
aprovou a Estrutura Regimental do Ibama, publicado no Diário 
Oficial da União do dia subsequente e art. 130 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria Ibama nº 2.542 de 23 de outubro 
de 2020, publicada no Diário Oficial da União do dia 27 de outu-
bro de 2020

Considerando a necessidade de atualizar a Instrução Norma-
tiva Ibama nº 23, de 31 de dezembro de 2014,

Considerando o que consta nos processos Iba-
ma nº 02008.000134/2008‐41, 02001.000843/2008‐
97, 02001.014602/2018‐05, 02001.003911/2019‐
22, 02001.025927/2019‐96, 02001.008514/2020‐81, 
02001.130141/2017‐28 e 02001.010873/2020‐06, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta instrução normativa (IN) estabelece as diretri-
zes e os procedimentos para operacionalização dos Centros de 
Triagem de Animais Silvestres (Cetas) do Ibama, bem como para 
a destinação de animais silvestres apreendidos, resgatados ou 
entregues espontaneamente a esses centros.

Art. 2º Para os fins desta IN, entende‐se por:
I ‐ animal doméstico: espécies cujas características biológi-

cas, comportamentais e fenotípicas foram alteradas por meio 
de processos tradicionais e sistematizados de manejo e melho-
ramento zootécnico, tornando‐as em estreita dependência do 
homem, podendo apresentar fenótipo variável e diferente da 
espécie que os originou;

II ‐ animal exótico: espécies cuja distribuição geográfica ori-
ginal não inclui o território brasileiro e suas águas jurisdicionais, 
ainda que introduzidas, pelo homem ou espontaneamente, em 
ambiente natural, inclusive as espécies asselvajadas e excetua-
das as migratórias;
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III ‐ animal híbrido: animal resultante do cruzamento de duas 
espécies diferentes

IV ‐ animal silvestre: espécime da fauna nativa ou exótica 
cujas características genotípicas e fenotípicas não foram altera-
das pelo manejo humano, mantendo correlação com os indiví-
duos atual ou historicamente presentes em ambiente natural, in-
dependentemente da ocorrência e fixação de eventual mutação 
ou características fenotípicas artificialmente selecionadas, mas 
que não se fixe por gerações de forma a incorrer em isolamento 
reprodutivo com a espécie original;

V ‐ animal silvestre da fauna nativa: espécies nativas, migra-
tórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham 
todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites 
do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras;

VI ‐ Área de Soltura de Animais Silvestres (Asas): proprieda-
de cadastrada pelo Ibama, ou por órgão/entidade competente, 
para fins de realização de soltura de animais;

VII ‐ Centro de Triagem de Animais Silvestres (Cetas) do Iba-
ma: unidades responsáveis pelo manejo de fauna silvestre com 
finalidade de prestar serviço de: recepção, identificação, marca-
ção, triagem, avaliação, recuperação, reabilitação e destinação 
de animais silvestres provenientes de apreensões, resgates ou 
entregas espontâneas, e que poderá realizar e subsidiar pesqui-
sas científicas, ensino e extensão;

VIII ‐ destinação rápida: ações planejadas ou coordenadas 
de destino de animais silvestres realizadas após avaliação técnica 
que indique dispensa da necessidade de intervenção ou manu-
tenção do espécime em Cetas;

IX‐ destinação posterior: ações planejadas ou coordenadas 
de destino de animais silvestres realizadas, em geral, após proce-
dimentos de reabilitação do animal.

X ‐ entrega espontânea: ato voluntário de entrega de um 
animal silvestre ao Poder Público realizado por pessoa que man-
tinha o animal em cativeiro com o intuito de criá‐lo como animal 
de estimação;

XI ‐ quarentena: período de isolamento do animal ou gru-
po de animais no Cetas, com vistas à detecção e tratamento de 
eventuais doenças preexistentes, bem como para diminuição do 
risco de transmissão de doenças a outros animais abrigados na 
unidade;

XII ‐ reabilitação: ação planejada que visa à preparação e ao 
treinamento de animais que serão reintegrados ao ambiente na-
tural;

XIII ‐ reintrodução: ação planejada que visa a reestabelecer 
uma espécie em área que foi, em algum momento, parte da sua 
distribuição geográfica natural, da qual foi extirpada ou extinta;

XIV ‐ resgate: captura ou recolhimento de animais silvestres 
em vida livre em situação de risco ou que estejam em conflito 
com a população humana;
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XV ‐ revigoramento populacional: ação planejada que, prefe-
rencialmente, após a realização de projetos de experimentação, 
visa à soltura de espécimes de maneira rotineira pelos Cetas, 
pautada em experiência acumulada e conhecimentos técnico-
‐científicos em uma área onde já existam outros indivíduos da 
mesma espécie;

XVI ‐ soltura: devolução do animal silvestre a seu ambiente 
natural;

XVII ‐ soltura experimental: ação planejada com coleta sis-
temática de dados para aperfeiçoamento ou proposição de me-
todologias visando ao desenvolvimento de procedimentos para 
soltura.

CAPÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO DOS CETAS

SEÇÃO I
DAS REGRAS GERAIS

Art. 3º Os Cetas integram a estrutura das Superintendências 
(Supes) do Ibama, sendo vinculados à Divisão Técnica (Ditec), 
ouvidas as diretrizes e orientações técnicas nacionais definidas 
pela Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas 
(DBFlo).

§ 1° Os Cetas do Ibama constam relacionados no Anexo I da 
Portaria n° 1.611, de 7 de junho de 2018, publicada no Diário 
Oficial da União do dia 13 de junho de 2018.

§ 2° A relação citada no parágrafo anterior deverá ser atua-
lizada de imediato, em portaria específica do presidente do Iba-
ma, por provocação das superintendências ou da DBFlo, em caso 
de abertura ou fechamento de algum Cetas.

§ 3° O Cetas do Ibama em Brasília/DF (Cetas/DF) é vinculado 
administrativa e tecnicamente à Coordenação‐Geral de Gestão 
da Biodiversidade, Florestas e Recuperação Ambiental (CGBio).

Art. 4º As Supes do Ibama nos Estados onde existem Cetas 
designarão, por meio de ordem de serviço, os servidores que 
deverão integrar as equipes dos centros, devendo, ainda nesse 
ato, designar um responsável e um substituto pela gestão das 
respectivas unidades.

§ 1° A equipe do Cetas/DF, bem como o responsável pela 
unidade e seu respectivo substituto serão designados, por meio 
de ordem de serviço, pela DBFlo.

§ 2° O ato de designação deverá ser atualizado em até trinta 
dias após a efetivação de eventuais mudanças de integrantes ou 
de responsáveis que ocorram nas equipes dos Cetas.

§ 3° As Supes deverão encaminhar à DBFLO, para ciência e 
registro, cópia dos atos de designação e de atualização das equi-
pes dos Cetas, com a identificação da formação e função de cada 
um dos membros na unidade, em até trinta dias após a respec-
tiva emissão, devendo para tanto utilizar o modelo constante no 
Anexo I (Equipe atual do Cetas) desta normativa.

§ 4° A atuação nos Cetas será considerada serviço público 
relevante.

§ 5° Os servidores que atuarem nos Cetas farão jus ao adi-
cional de insalubridade, nos termos da Lei n° 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e da legislação e normativas correlatas.

Art. 5° Os Cetas, com a aprovação das respectivas Ditecs, de-
verão elaborar e apresentar à DBFlo seus planejamentos anuais 
no âmbito do Plano Nacional Anual de Biodiversidade (Planabio).

Art. 6º A atuação dos Cetas é restrita ao recebimento de ani-
mais silvestres, não sendo admitido o recebimento de espécies 
consideradas domésticas.

Parágrafo único. Excepcionalmente, com vistas a garantir 
adequada destinação, poderão ser recebidos animais silvestres 
exóticos e híbridos.

Art. 7° O acesso às dependências dos Cetas é restrito aos 
servidores designados a integrarem as equipes e aos terceiriza-
dos que prestam serviço nas unidades.

Parágrafo único. Poderá ser admitida a realização de ativida-
des acadêmicas e de educação ambiental, envolvendo, eventual-
mente, visitação programada e monitorada aos Cetas, mediante 
autorização do chefe da Ditec, ouvido o responsável pelo Centro.

I ‐ A solicitação de pesquisa deverá ser formalizada e pode-
rá ser admitida somente após manifestação do responsável pelo 
Cetas.

II ‐ Os critérios para a realização de atividades de educação 
ambiental serão estabelecidos pela equipe do Cetas, observando 
eventuais diretrizes propostas pela DBFlo.

III ‐ Visitação com objetivo não especificado no caput so-
mente será admitida mediante manifestação do responsável 
pelo Cetas.

Art. 8° Os endereços, telefones e horários de funcionamento 
dos Cetas deverão constar na página eletrônica do Ibama, deven-
do ser atualizados sempre que necessário.

Parágrafo único. Quaisquer modificações dos dados citados 
no caput deverão ser comunicadas à DBFlo em até trinta dias, 
para fins dos registros e atualizações pertinentes.

SEÇÃO II
DO RECEBIMENTO DE ANIMAIS

Art. 9° O registro do recebimento de animais nos Cetas deve-
rá ser realizado no Sistema de Informações dos Cetas (SisCetas), 
por meio de Termos de Recebimento (TR).

§ 1º O registro deverá ser efetuado em até 5 dias úteis, salvo 
em casos justificados.

§ 2° O TR Simplificado ou Detalhado gerado no sistema de-
verá, sempre que requisitado, ser impresso em duas vias, sendo 
uma destinada ao responsável pela entrega do(s) animal(is) ao 
centro, e a outra, após assinatura desse responsável, arquivada 
no Cetas.

§ 3° Animais que derem entrada no Cetas deverão ser mar-
cados individualmente, de acordo com as técnicas e marcações 
estabelecidas em norma, devendo a marcação ser registrada no 
SisCetas por meio do detalhamento do TR.

§ 4° Eventuais impossibilidades de efetuar a marcação física 
de animais deverão ser justificadas nos respectivos TRs.

§ 5° Nos locais onde não há Cetas, as unidades técnicas do 
Ibama que receberem animais silvestres deverão efetuar o regis-
tro de recebimento no SisCetas, respeitando o prazo do parágra-
fo 1º deste artigo.

Art. 10. Para os animais oriundos de apreensão, os Cetas 
deverão requisitar ao agente responsável pela entrega que apre-
sente o(s) documento(s) relacionado(s) à apreensão, podendo 
ser o Boletim de Ocorrência (BO), o Auto de Infração (AI) e o 
Termo de Apreensão (TA), a Comunicação de Bens Apreendidos 
(CBA) ou similar.
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§ 1° O(s) documento(s) relacionados à apreensão deverá(ão) 
ser incluído(s) digitalmente como arquivo(s) anexo(s) ao TR cor-
respondente elaborado no SisCetas.

§ 2° No caso de apreensão, os Cetas deverão disponibilizar 
ao responsável pela entrega dos animais apreendidos cópia do 
TR Simplificado ou Detalhado.

§ 3º No ato do recebimento, caso seja constatada divergên-
cia na identificação taxonômica, no quantitativo ou na marcação 
do(s) animal(is) entre o documento de apreensão e o registro de 
entrada, prevalecerão as informações do registro de entrada

§ 4º No caso de animais apreendidos, a retificação a que se 
refere o § 3º deverá ser comunicada ao responsável pela entrega 
e uma cópia do documento de registro de entrada em que consta 
a retificação deverá ser juntada aos autos do processo adminis-
trativo correspondente à infração.

§ 5° Nos casos de apreensão somente na esfera penal, carac-
terizados, em especial, pela apresentação unicamente de BO, os 
Cetas deverão instaurar processo específico, anexando aos autos 
cópia desse BO e do TR respectivo elaborado no SisCetas, para 
em seguida encaminhar à Ditec competente as medidas perti-
nentes relacionadas a lavratura de AI ou encaminhar ao órgão 
competente para autuação.

Art. 11. A entrega de animal ao Cetas é uma forma de des-
tinação prevista na legislação vigente, é ato administrativo de 
competência do fiscal ou da autoridade julgadora, cessando a 
partir daí o vínculo do animal com o processo sancionador. Os 
animais poderão ser devolvidos ‐ caso ainda não repatriados, nas 
seguintes situações:

I‐ apresentação ao Cetas de decisão judicial que determine a 
devolução do animal, acompanhada de parecer de força executó-
ria expedido por órgão da Advocacia‐Geral da União.

II‐ apresentação ao Cetas de decisão administrativa aplicada 
pelo órgão competente que cancele a apreensão.

Parágrafo Único Os Cetas deverão comunicar à respectiva 
Supes sobre a eventual devolução de animal(is) efetuada nos ter-
mos deste artigo, em até 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, mediante justificativa.

SEÇÃO III
DA TRIAGEM DOS ANIMAIS

Art. 12. Os animais recebidos nos Cetas serão submetidos 
aos seguintes procedimentos:

I ‐ conferência da identificação taxonômica;
II ‐ avaliação clínica, física e comportamental;
III ‐ marcação física individual, sempre que possível.
IV ‐ Registro do recebimento no Sistema de Informações dos 

Cetas (SisCetas).
Parágrafo único. Animais recebidos nos Cetas com caracte-

rísticas clínicas de doenças infectocontagiosas devem ser objeto 
de notificação imediata aos órgãos de controle epidemiológico 
competentes.

Art. 13. Com fundamentos no histórico, na distribuição geo-
gráfica e em avaliações clínica, física e comportamental, os ani-
mais poderão ser submetidos a:

I ‐ destinação rápida;
II ‐ quarentena.

SEÇÃO IV
DA MANUTENÇÃO DOS ANIMAIS

Art. 14. Durante sua permanência no Cetas, o animal deverá 
ser objeto de avaliações clínica, física e comportamental periódi-
cas, com vistas a eventuais adequações em seu manejo e poste-
rior destinação.

Art. 15. Os animais submetidos à quarentena terão o perío-
do de isolamento definido de acordo com o grupo taxonômico, a 
origem e as condições do indivíduo.

Art. 16. Os exames a serem realizados nos indivíduos serão 
definidos de acordo com as avaliações técnicas realizadas e terão 
como referência o Anexo II (Exames laboratoriais de referência) 
desta IN.

SEÇÃO V
DA REABILITAÇÃO

Art. 17. Os animais recebidos no Cetas, a depender de suas 
condições, poderão passar por procedimentos visando a reabili-
tação.

Art. 18. Os procedimentos de reabilitação poderão ser efe-
tuados integralmente nos Cetas, ou ainda, por meio da utilização 
de estruturas existentes em Áreas de Soltura de Animais Silves-
tres (Asas) cadastradas.

SEÇÃO VI
DA DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS

Art. 19. As destinações de animais recebidos deverão ser re-
gistradas no SisCetas, mediante a emissão de Termo para Trans-
porte e Destinação de Fauna (TTD).

§ 1º O registro deverá ser efetuado em até 5 dias úteis, salvo 
em casos justificados.

§ 2º. O TTD é o documento que autoriza e registra o trans-
porte e a destinação de animais efetuados pelos Cetas.

§ 3º As operações relacionadas à destinação de animais re-
cebidos nos Cetas deverão ser realizadas por, no mínimo, 2 (dois) 
servidores.

Art. 20. Os espécimes da fauna silvestre recebidos nos Cetas 
serão objeto das seguintes modalidades de destinação:

I ‐ rápida:
a)soltura que deverá ser realizada no prazo máximo de 72 

horas úteis de seu recebimento.
b) cativeiro, apenas nos casos em que não houver possibili-

dade de reabilitação do animal.
II ‐ posterior:
a)soltura;
b) soltura experimental;
c) revigoramento populacional;
d) reintrodução;
e) cativeiro;
f) para fins de pesquisa, educação ou treinamento;
g) guarda doméstica provisória.
Parágrafo único. A destinação para guarda doméstica pro-

visória obedecerá normativa específica e dar‐se‐á em caráter 
excepcional, quando não for possível as demais destinações pre-
vistas nesta norma.



MANEJO, CONSERVAÇÃO E REABILITAÇÃO DA FAUNA SILVESTRE

350350
a solução para o seu concurso!

Editora

Art. 21. A destinação de animais silvestres apreendidos po-
derá se dar a qualquer tempo, mediante atendimento das condi-
ções e dos procedimentos previstos nesta Instrução Normativa, 
devendo ser comunicada à autoridade julgadora competente 
para fins de instrução processual.

§ 1º A soltura deverá ser priorizada e poderá ser realizada 
nos casos em que o espécime:

I ‐ não apresente problemas que indiquem impedir sua so-
brevivência ou adaptação em vida livre; e

II ‐ seja de espécie de ocorrência natural no local.
§ 2º A verificação de atendimento aos quesitos deverá ser 

realizada por agente que detenha conhecimento sobre a espécie.
Art. 22. A soltura na modalidade posterior deverá ser reali-

zada preferencialmente em Asas cadastradas junto ao Ibama ou 
a órgãos e entidades ambientais competentes.

Art. 23. As solturas experimentais ou para reintrodução de-
verão ser realizadas conforme projeto com objetivo de verificar o 
sucesso da soltura, observados os protocolos previstos no Anexo 
III (Orientações para projetos de soltura destinada a experimen-
tação ou reintrodução) desta IN.

Art. 24. As solturas com o objetivo de reintrodução deverão, 
preferencialmente, ser desenvolvidas em conjunto com pesqui-
sadores, instituições de pesquisa ou órgãos gestores de Unidades 
de Conservação para melhor controle, monitoramento, execução 
e avaliação dos resultados, conforme o Anexo III desta IN.

Art. 25. A destinação de animais silvestres da fauna nativa 
brasileira que não tiverem sido objeto de destinação rápida de-
verá ser priorizada conforme os seguintes critérios:

I ‐ espécies alvo de Plano de Ação Nacional ‐ PAN;
II ‐ espécies ameaçadas, conforme atos e normativas expe-

didos pelo Ministério do Meio Ambiente e demais normas legais 
pertinentes;

III ‐ espécimes que, de acordo com o responsável pelo Cetas, 
devam ter seu processo priorizado para proceder a destinação 
sob risco de prejuízo em sua reabilitação.

Parágrafo único. Nos casos previstos no inciso I, o Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) pode-
rá ser consultado quanto à destinação do espécime, com vistas a 
auxiliar no processo decisório do Ibama.

Art. 26. A destinação para cativeiro será realizada após ma-
nifestação do órgão ambiental responsável pelo processo de au-
torização do criadouro.

§ 1º A comunicação da transferência ao órgão responsável 
pelo processo de autorização do criadouro que receber o espéci-
me destinado deverá ser enviada pela Supes em até quinze dias 
após a transferência do animal.

§ 2º Todos os animais deverão receber marcação individual 
antes da destinação para cativeiro, devendo a marcação ser in-
formada no documento de transferência do espécime.

§ 3° Eventual impossibilidade de efetuar a marcação física 
individual prevista no parágrafo acima deverá ser devidamente 
justificada no TTD.

Art. 27. A destinação de espécimes vivos para instituições 
de pesquisa, educação e centros de treinamento será realizada 
mediante aprovação de projeto pelo responsável pelo Cetas e da 
Ditec e autorização do superintendente, a partir de solicitação da 
entidade interessada.

§ 1º A destinação a que se refere o caput dependerá de pro-
jeto e justificativa a ser apresentada pelo solicitante.

§ 2º A destinação de espécimes vivos não exime o solicitante 
do cumprimento das normas que regulamentam a pesquisa, em 
especial a Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, a Lei nº 11.794, 
de 8 de outubro de 2008, orientações técnicas do Conselho Na-
cional de Controle de Experimentação Animal ‐ Concea, Resolu-
ção Normativa nº 32 de 06 de setembro de 2016 e a Instrução 
Normativa ICMBio nº 3, de 1º de setembro de 2014, quando 
couber.

Art. 28. Espécimes híbridos ou exóticos que não forem desti-
nados na forma dos artigos 26 ou 27 poderão ser utilizados para 
fins de reabilitação dos animais alojados no Cetas.

SEÇÃO VII
DAS OCORRÊNCIAS

Art. 29. As ocorrências de furto, roubo, fuga, óbito e eutaná-
sia de animais nos Cetas deverão ser registradas no SisCetas, por 
meio de Termos de Ocorrência (TOc)

§ 1º O registro deverá ser efetuado em até 5 dias úteis, salvo 
em casos justificados.

§ 2° No registro das ocorrências, deverá, sempre que possí-
vel, constar no campo de descrição do TOc informações sobre a 
hora ou o período do dia em que o fato aconteceu.

§ 3° Nas ocorrências de furto ou roubo, os Cetas deverão 
registrar um Boletim de Ocorrência (BO) junto à autoridade local 
competente e anexar cópia digital desse documento ao TOc cor-
respondente no SisCetas.

§ 4° Nas ocorrências de eutanásia, deverá ser anexada ao 
TOc correspondente cópia digital de laudo veterinário que apon-
tou a necessidade de execução do procedimento.

Art. 30. Espécimes que vierem a óbito poderão ter suas car-
caças destinadas a instituições de pesquisa ou ensino que se ma-
nifestarem formalmente pelo interesse no recebimento.

§ 1º As carcaças não destinadas na forma do caput deverão 
ser destinadas em conformidade com as normas vigentes.

§ 2º As destinações de carcaças na forma deste artigo deve-
rão ser formalizadas e registradas no SisCetas.

CAPÍTULO III
DAS ÁREAS DE SOLTURA DE ANIMAIS SILVESTRES 

(ASAS)

SEÇÃO I
DOS TIPOS DE ASAS

Art. 31. O Ibama deverá identificar e realizar o cadastramen-
to de propriedades como Áreas de Soltura de Animais Silvestres 
(Asas), como medida de planejamento que visa a dar agilidade 
aos procedimentos de destinação.

Art. 32. As Asas ou estruturas para reabilitação poderão ser 
cadastradas conforme os tipos a seguir:

I ‐ Reabilitador sem Asas: propriedade/local que dispõe de 
estruturas para promover a reabilitação de animais silvestres;

II ‐ Asas Simples: áreas para soltura direta de animais;
III ‐ Asas com Reabilitação: áreas para soltura de animais que 

dispõem de estruturas a serem utilizadas no processo de reabi-
litação;
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